
C om a ampliação do Brics definida na 16ª cúpula em 
Kazan, na Rússia, o bloco ganha peso na geopolítica, 
se torna uma alternativa de interação para países me-
nos desenvolvidos e fortalece a união de nações com 
diferentes regimes políticos e econômicos. Já o Brasil 
teve importante trunfo ao conquistar a indicação de 

mais um mandato para o banco do Brics. Para a coordenadora 
do grupo de pesquisa sobre Brics da PUC do Rio de Janeiro, pro-
fessora Maria Elena Rodríguez, a 16ª cúpula consolida ainda mais 
o bloco e apresenta com mais força a insatisfação de boa parte 
do planeta com o sistema atual. “A cúpula cria uma voz coletiva de 

necessidade de mudança e traz a insatisfação com o sistema glo-
bal, destacando que os países emergentes estão subrepresenta-
dos nas tomadas de decisões. Isso mostra um peso crescente des-
sa discussão e, com certeza, faz eco em outras instâncias”. Para o 
professor de ciência política da Universidade Federal do Rio Gran-
de do Sul (UFGRS), Fabiano Mielniczuk, o Brics tornou-se uma al-
ternativa para os países do Sul Global. “Os países do Sul Global 
olham para o BRICS e veem uma alternativa à ordem liberal inter-
nacional de Bretton Woods, que foi construída quando os ameri-
canos e europeus eram muito poderosos. O mundo hoje mudou 
e o poder já está concentrado em outros lugares”. PÁGINA 5
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A cúpula criou uma voz coletiva de necessidade de mudança e mostrou a insatisfação 
com o sistema global, destacando que os países emergentes estão subrepresentados 

Brics ganha peso
 na política global

Bloco cresce unindo atores com regimes políticos e econômicos diferentes DEFINIÇÃO

Coronel estabelece áreas 
para emenda de bancada  

O projeto de lei com novas regras para 
as emendas parlamentares definiu um 
rol de 18 áreas consideradas "estrutu-
rantes" para a aplicação de emendas par-
lamentares de comissão e de bancada. 
A definição dessas áreas era um dos pon-
tos que permanecia em discussão nos 
últimos dias.                            PÁGINA 7

8 DE JANEIRO

CCJ da Câmara pauta para 
votação anistia de presos

A presidente da Comissão de Consti-
tuição e Justiça (CCJ) da Câmara dos Depu-
tados, Caroline de Toni (PL-SC) pautou para 
a próxima semana o projeto de lei que tra-
ta da anistia aos presos envolvidos nos ata-
ques golpistas às sedes dos Três Poderes 
no 8 de Janeiro.                        PÁGINA 7

Divulgação
O GOVERNO FEDERAL FORMALI-
ZOU O ACORDO DE R$ 170 BI-
LHÕES PARA REPARAÇÃO DE DA-
NOS DECORRENTES DO ROMPI-
MENTO DA BARRAGEM DO FUN-
DÃO, EM MARIANA (MG), ocorri-
do em 2015. O ponto central é o pa-
gamento de R$ 132 bilhões em re-
cursos novos pelas empresas envol-
vidas na tragédia. Dentre as aplica-
ções está prevista a criação de um 
novo fundo administrado pelo BN-
DES e de um programa de transfe-
rência de renda a pescadores e agri-
cultores atingidos pela tragédia. Além 
disso, há investimentos na duplica-
ção de duas rodovias (BR-262 e BR-
356) que cruzam os Estados do Es-
pírito Santo e Minas Gerais. Na área 
ambiental, o Fundo Ambiental da 
União e os Estados de Minas Gerais 
e Espírito Santo receberão um total 
de R$ 14,3 bilhões.            PÁGINA 8

MARIANA

EXPANSÃO

Inflação no Ocidente caiu 
e deve convergir à meta

A inflação nos países ocidentais caiu 
e deve continuar diminuindo e convergir 
para as metas dos bancos centrais até 
2026. O FMI admite  que o crescimento 
dos países está cada vez mais dependen-
te do consumo.                        PÁGINA 2

IPCA

Gomes prevê necessidade 
de algum choque fiscal 

 PÁGINA 2  PÁGINA 6

MUDANÇA

Aumenta o número de 
casais que não têm filhos

Uma mudança estrutural está em cur-
so na sociedade brasileira, segundo dados 
do Censo 2022 divulgados na manhã des-
ta sexta-feira, 25, pelo IBGE, com cada vez 
mais pessoas vivendo sozinhas e casais 
optando por não ter filhos.        PÁGINA 3

TV

Ataque aéreo de Israel 
mata três funcionários

EXPANSÃO CONCORRÊNCIA

A MERCEDES-BENZ SOFREU FORTE QUEDA NO LUCRO DO TERCEIRO 
TRIMESTRE em meio a um ambiente econômico desafiador e feroz concor-
rência da China. Entre julho e setembro, a montadora alemã teve lucro líqui-
do de 1,72 bilhão de euros.                                                            PÁGINA 4

Divulgação

Maiores Baixas
PREÇO - R$ % OSCIL.

BAHEMA ON MA 4,20 −12,50% −0,60

AMPLA ENERG ON 13,00 −8,58% −1,22

COELBA PNA 35,70 −8,46% −3,30

FICA ON 10,60 −7,75% −0,89

SEQUOIA LOG ON NM 3,990 −7,64% −0,330

Maiores Altas
PREÇO - R$ % OSCIL.

CEMEPE PN 5,00 +13,64% +0,60

PANATLANTICAPN ED 35,00 +12,90% +4,00

NORDON MET ON 8,00 +9,14% +0,67

CEA MODAS ON NM 12,91 +7,85% +0,94

MERCANTIL ON N1 37,69 +7,04% +2,48

Mais Negociados
PREÇO - R$ % OSCIL.

PDG REALT ON NM 0,01 0,00% 0,00

HAPVIDA ON NM 3,64 −3,70% −0,14

USIMINAS PNA N1 6,64 +4,24% +0,27

VALE ON NM 61,73 +3,40% +2,03

PETROBRAS PN N2 36,15 +0,70% +0,25

IBOVESPA BOLSAS NO MUNDO
FECHAMENTO %

DOW JONES 42.114,40 -0,61%

S&P 500 5.808,12 -0,030%

NASDAQ 18.518,61 +0,56%

DAX 30 19.463,59 +0,11%

FTSE 100 8.248,84 -0,25%

IBEX 35 11.812,50 -0,23%

129.893,32 ê -0,13%

DÓLAR COMERCIAL
COMPRA

5,704
VENDA
5,705

PESO
COMPRA

0,006
VENDA
0,006

é  0,74%é  0,74%
EURO

COMPRA
6,158

VENDA
6,159

é  0,43%
LIBRA

COMPRA
7,395

VENDA
7,399

é  0,67%
OURO

BM&FBovespa/Grama
R$ 506,64

Comex NY/Onça
2.748,09
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Diretor do BC fala em necessidade 
de algum tipo de ‘choque fiscal’ 

O diretor de Organização do Sis-
tema Financeiro e Resolução do Banco 
Central, Renato Gomes, afirmou que 
será necessário algum tipo de “cho-
que fiscal” de longo prazo para mover 
as expectativas de inflação substancial-
mente. Na avaliação dele, a desacele-
ração esperada para os gastos públi-
cos no segundo semestre não deve se 
refletir nessas projeções.

“Você precisa de algo mais dura-
douro para impactar essas expectativas 
de inflação”, afirmou, em um evento do 
Bank of America (BofA), em Washing-
ton, Estados Unidos. “Um país que asse-
gura os investidores sobre a sustenta-
bilidade do arcabouço fiscal e sobre a 
possibilidade e convergência da dívida 
pública, isso vai impactar mais direta-
mente as expectativas.”

Gomes mencionou a incerteza 
sobre a política fiscal futura como um 
dos pontos que explicam a desanco-

ragem das expectativas de inflação. 
Citou, também, outros pontos. Entre 
eles, a incerteza em torno da infla-
ção corrente, em meio a choques de 
oferta nos preços de energia e ali-
mentos, além da mudança no ciclo do 
gado, que tem pressionado os preços 
de proteínas.

“A depreciação da taxa de câm-
bio também coloca uma pressão em 
comercializáveis, então talvez essa seja 
a razão pela qual os preços industriais 
não estejam mais ajudando tanto 
quanto no passado”, comentou. Sem 
essas incertezas, disse Gomes, pode 
haver alguma atualização nas proje-
ções do mercado.

O diretor do Banco Central disse 
que há “razões claras” para acreditar 
que o processo de digitalização e a 
“revolução de pagamentos” no Bra-
sil sejam uma grande razão para um 
aumento do crescimento potencial do 

Produto Interno Bruto (PIB).
Ele destacou que a revisão do Fundo 

Monetário Internacional (FMI) mencio-
nou reformas de trabalho como vetor 
para um aumento do PIB potencial, 
mas que os dados sobre a digitaliza-
ção também são importantes. 

“Eu não tenho uma ideia clara sobre 
como o PIB potencial mudou, mas acho 
que os dados estão aí”, disse.

O diretor do BC afirmou também 
que a desaceleração da economia chi-
nesa pode ter impactos na economia 
brasileira via preços de commodities, 
com eventuais efeitos na inflação. 

Ele citou, entre eles, a taxa de câm-
bio, os preços de insumos e a renda, 
já que o País é exportador de commo-
dities, mas que é preciso observar o 
efeito em cada matéria-prima. 

O diretor disse que a autoridade 
monetária vai fazer o que for preciso 
para levar a inflação ao centro da meta, 

de 3%, calibrando o ciclo de aperto para 
“refletir a incerteza a cada ponto do 
caminho”. “Nós vamos continuar com 
a função de reação que temos feito, de 
certa forma, vamos continuar olhando 
a atividade, o hiato do produto, a infla-
ção, em especial a parte mais afetada 
pela política monetária, para o mer-
cado de trabalho, para as condições 
financeiras”.

Indagado sobre o início “gradual” do 
ciclo, com um aperto de 0,25 ponto por-
centual, Gomes afirmou que as incer-
tezas do cenário são elevadas e que 
há um “valor” na opção por começar 
mais devagar. 

A desaceleração fiscal esperada no 
segundo semestre deste ano, acres-
centou, pode permitir que os efeitos 
defasados da política monetária, que 
já estava contracionista, se manifes-
tem com mais força. Além disso, esse 
início permite não pressionar as pre-
cificações do mercado.

“Esse foi o racional para ser gradual 
no começo do ciclo, e acho que parte 
desse raciocínio permanece”, disse. “Ser 
gradual é bom. Não estou falando do 
ritmo, só estou dizendo que existe um 
raciocínio para pensar sobre as coisas 
gradualmente.” 

INFLAÇÃO

Inflação no Ocidente já caiu e 
deve convergir à meta até 2026 
A maioria dos bancos centrais está bem posicionada para prosseguir com a flexibilização monetária, 
encontrando um equilíbrio entre afastar o risco de pressões de preços e evitar uma contração indevida

A inflação nos 
países ociden-
tais “caiu consi-
deravelmente”, 
deve continuar 
diminuindo e 

convergir para as metas dos 
bancos centrais até 2026, na 
maioria dos casos, informa o 
Fundo Monetário Internacional 
(FMI) em relatório sobre a pers-
pectiva econômica regional do 
Hemisfério Ocidental, publicado 
nesta sexta-feira, 25.

No documento, a institui-
ção diz que a inflação está mos-
trando rigidez principalmente 
por conta de mercados de tra-
balho domésticos ainda fortes. 

“A maioria dos bancos cen-
trais está bem posicionada para 
prosseguir com a flexibilização 
monetária, encontrando um 
equilíbrio entre afastar o risco 
de pressões de preços ressur-
gindo e evitar uma contração 
econômica indevida”, explica a 
instituição.

O FMI menciona que o cres-
cimento dos países está cada 
vez mais dependente do con-
sumo e que ele deve perma-
necer próximo da baixa média 
histórica, no médio prazo. Eles 
esperam que os Estados Uni-
dos mantenham o crescimento 
em 2,8% neste ano, enquanto 
a zona do euro deve acelerar 
para 0,8%.

Em um panorama da eco-
nomia global, o FMI cita que 
a desinflação global continua, 
com a inflação de economias 
avançadas - como Estados Uni-
dos e países da zona do euro - 
perto da meta de 2%, ajudada 
pela desinflação nos preços de 
bens. 

Para além do Ocidente, a 
China mostrou um crescimento 
“mais resiliente do que o espe-
rado”, de acordo com o rela-
tório. 

A diretora-gerente do Fundo 
Monetário Internacional (FMI), 
Kristalina Georgieva, afirmou 
que a instituição prevê que o 
PIB mundial cresça a um ritmo 
anêmico de 3,2% ao ano nos 
próximos cinco anos. Ao mesmo 
tempo, o Fundo estima que a 
dívida pública mundial continue 
a subir, com o risco de supe-
rar a projeção de referência em 
até 20% do PIB mundial em um 
cenário negativo grave, porém 
plausível. 

“Cem trilhões de dólares 
em dívida pública em todo o 
mundo. Pagamentos de juros 
mais altos consumindo uma 
parcela cada vez maior das 
receitas fiscais, sobretudo em 
países de baixa renda e de mer-
cados emergentes. Tudo isso 
enquanto se acumulam pres-
sões do lado da despesa.”

Entre os gastos prioritários, 
destacam-se desembolsos rela-
cionados ao clima e à demogra-
fia e, nos países de mercados 
emergentes e de baixa renda, 
investimentos para fechar as 
lacunas no desenvolvimento. 
Até 2030, aponta um estudo 
do FMI, essas pressões sobre 
os gastos acrescentarão cerca 
de 7% do PIB à despesa anual 
nas economias avançadas, 9% 

POSICIONAMENTO

 Reuters

Kristalina Georgieva afirmou que a instituição prevê que o PIB mundial cresça a um ritmo anêmico de 3,2% ao ano nos próximos cinco anos e estima que a dívida pública mundial continue a subir

do PIB nas economias de mer-
cados emergentes e 14% do 
PIB nos países em desenvolvi-
mento de baixa renda.

Para piorar a situação, o 
mundo passa por um pro-
cesso de fratura e o comércio 
deixou de ser o poderoso motor 
de crescimento de outrora. O 
recuo da integração econômica 
mundial — decorrente tanto de 
preocupações com a segurança 
nacional como da raiva dos que 
saíram perdendo — é visível na 
proliferação de medidas de polí-
tica industrial, barreiras comer-
ciais e protecionismo.

Ela defendeu a mudança de 
rumo visando a reconstrução 

das reservas fiscais, os investi-
mentos em reformas que refor-
cem o crescimento e a colabo-
ração para enfrentar os desa-
fios mundiais.

“Com a flexibilização da polí-
tica monetária, a consolidação 
fiscal deve começar já. A credibi-
lidade exige uma comunicação 
convincente com o público. Os 
planos fiscais plurianuais devem 
estabelecer trajetórias de con-
solidação adaptadas à conjun-
tura específica de cada país.”

Georgieva  lembrou que os 
governos se veem diante de um 
dilema — mais precisamente, 
um “trilema”: os elevados gas-
tos necessários, os limites polí-

ticos a respeito da tributação 
e a necessidade de reacumu-
lar reservas.

Segundo ela, mobilizar 
receita interna será fundamen-
tal para que muitos países con-
sigam tornar isso tudo possível. 
“É preciso preservar os investi-
mentos que elevem o cresci-
mento, sobretudo no clima e 
em tecnologia. E a consolidação 
deve ser formulada de modo a 
não prejudicar a proteção social 
nem o emprego.”

No caso da Jamaica, o 
governo obteve o apoio da 
população a um pacote cui-
dadosamente elaborado de 
reformas de receitas e despe-

sas que não apenas protegeu o 
investimento público e os gas-
tos sociais, mas também con-
seguiu reduzir a dívida quase 
pela metade entre 2012 e 2022. 
Mais de 20 países conseguiram 
aumentar a arrecadação tribu-
tária em mais de 5% do PIB nas 
últimas três décadas. 

Em paralelo à consolida-
ção fiscal, os países precisam 
dar início a reformas ambicio-
sas para elevar o potencial de 
crescimento. Um crescimento 
maior não apenas ajuda a criar 
empregos bem remunerados, 
mas também alivia o trilema fis-
cal ao gerar um volume maior 
de receitas fiscais.

Essas reformas abarcam 
medidas para o mercado de 
trabalho, como melhorar a qua-
lificação e encontrar as pes-
soas certas para os empregos 
certos; medidas para o mer-
cado de produtos, destinadas 
a reduzir a burocracia e mobi-
lizar a poupança; e medidas 
específicas para promover a 
inovação e elevar a produtivi-
dade. Nas economias avança-
das, o capital de risco e a inte-
gração do mercado de capitais 
são as prioridades; nos demais 
lugares, o foco precisa recair 
também sobre medidas para 
melhorar a governança e as 
instituições.
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Cresce número de casais sem filhos e 
de brasileiros que moram sozinhos 

Uma mudança es-
trutural está em 
curso na socie-
dade brasileira, 
segundo dados 
do Censo 2022 

divulgados na manhã desta sex-
ta-feira, 25, pelo Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), com cada vez mais pes-
soas vivendo sozinhas e casais 
optando por não ter filhos.

A porcentagem de domicílios 
em que vive apenas uma pessoa 
deu um salto significativo, pas-
sando de 12,2% em 2010 para 
18,9% em 2022, em todas as fai-
xas etárias e não mais apenas 
entre os idosos.

O mesmo ocorreu com a 
proporção de casais sem filhos: 
subiu para 16,1% para 20,2% 
no mesmo período de tempo. 
A porcentagem de todos os 
demais arranjos domiciliares 
caiu, revelando uma alteração 
cultural e social significativa.

O envelhecimento da popu-
lação e a queda das taxas de 
natalidade têm profundos 
impactos socioeconômicos no 
País. O Brasil caminha para o 
fim do chamado bônus demo-
gráfico (quando a proporção de 
jovens, a população economica-
mente ativa, é maior do que a de 
idosos e crianças, elevando as 
chances do País elevar o seu PIB)

Nesse período, entretanto, 
não conseguimos migrar de país 
de renda média para renda alta. 
Outra consequência será a cres-
cente demanda sobre o poder 
público por maior estrutura de 
saúde, assistência social e de 
previdência para os grupos mais 
velhos.

“Essa mudança (no perfil das 
famílias) está relacionada a vários 
fatores”, afirma um dos coor-
denadores da pesquisa, Márcio 
Minamigushi. “O primeiro deles é 
o envelhecimento da população, 
mas há outros, como o fato de 
as pessoas estarem adiando o 
casamento ou mesmo optando 
por não se casar”, diz.

“E também preferindo adiar 
ou mesmo não ter filhos. Existe 
uma mudança no comporta-
mento, na formação da famí-
lia, que atinge as pessoas mais 
jovens e o envelhecimento da 
população”, acrescenta

O IBGE considera quatro 
espécies de unidades domésti-
cas: as unissociais: aquelas com 
apenas um morador; as nucle-
ares: em que vive só um casal, 
um casal com filho (s) ou só uma 
pessoa com filho (s); as estendi-
das: onde existe a presença de 
algum outro membro da família, 
como neto (s), avó (s), genros e 
noras e as compostas, onde vive 
também algum outro indivíduo 
que não seja da família.

Entre as quatro espécies de 
unidades domésticas, a mais 
frequente continua sendo a 
nuclear, que representa 64,1% 
do total, ante 66% no Censo 
anterior, de 2010.

Na sequência, vem o tipo 
unipessoal (18,9%), que era de 
12,2% na edição anterior. O 
modelo estendido foi de 15,4%), 
ante 19,1% no último Censo. Já 
o domicílio composto ficou em 
1,5% - era 2,5% na década pas-
sada. Ou seja, o único tipo de uni-
dade doméstica que aumentou 
sua participação foi a unipessoal, 
além do número de casais sem 
filhos - englobados na nuclear.

As maiores proporções de 
domicílios com apenas um mora-
dor foram registradas no Rio de 
Janeiro (23,4%), Rio Grande do Sul 
(22,3%) e Espírito Santo (20,6%), 
sendo que Rio de Janeiro e Rio 
Grande do Sul são os Estados com 
a população mais envelhecida.

Os menores porcentuais 
de casas unipessoais estão no 
Amapá (12,0%), Amazonas (13,0%) 
e Pará (13,5%), que também são 
os Estados mais jovens do País.

Mas isso não significa que o 

DOMICÍLIOS

Entre as quatro espécies de unidades domésticas, a mais frequente continua sendo a nuclear (em 
que vive só um casal com filho (s) ou só uma pessoa com filho (s)), que representa 64,1% do total
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Casal sem filhos cresce no Brasil: essa mudança no perfil das famílias está relacionada a vários fatores, como o fato de as pessoas estarem adiando o casamento ou mesmo optando por não se casar

aumento está relacionado ape-
nas ao envelhecimento da popu-
lação. Embora o grupo etário 
acima dos 60 anos ainda seja o 
mais prevalente entre os domicí-
lios unipessoais (28%), foi o que 
registrou o menor crescimento 
entre 2010 e 2022 (33,5%).

Na faixa de 18 a 24 anos, o 
aumento do número de domi-
cílios com apenas um morador 
foi de 52,2%. Já no grupo entre 
os 25 e 39 anos, o crescimento 
chegou a 61,4%; e entre os 40 e 
os 59 anos, o salto foi de 56,2%.

Segundo o Censo 2022, o 
Brasil tem cerca de 72 milhões 
de unidades domésticas, 15 
milhões a mais do que o regis-
trado em 2010. O número médio 

de moradores por domicílio tam-
bém vem caindo, era de 3,7 em 
2000, passou a 3,3 em 2010 e, 
em 2022, foi de 2,8. Atualmente, 
72,3% das unidades domésticas 
têm até 3 moradores.

Uma outra mudança estru-
tural importante captada pelo 
Censo diz respeito a maior por-
centagem de mulheres e negros 
como os principais responsá-
veis pelas unidades domésticas. 
Em 2022, 50,9% eram homens 
(37 milhões) e 49,1%, mulhe-
res (36 milhões); uma alteração 
significativa em relação a 2010, 
quando o porcentual de homens 
era muito maior (61,3%) do que 
o de mulheres (38,7).

Em dez Estados, o porcentual 

de mulheres responsáveis pela 
unidade doméstica já é maior 
que o de homens: Pernambuco 
(53,9%), Sergipe (53,1%), Mara-
nhão (53,0%), Amapá (52,9%), 
Ceará (52,6%), Rio de Janeiro 
(52,3%), Alagoas (51,7%), Para-
íba (51,7%), Bahia (51,0%) e Piauí 
(50,4%).

Uma outra mudança impor-
tante diz respeito à raça. Em 
2022, pela primeira vez, a pro-
porção de pardos (43,8%) supe-
rou a de brancos (43,8%) entre 
os responsáveis pelas unidades 
domésticas. Em 2010, essas pro-
porções eram, respectivamente, 
40,0% e 49,4%.

De 2010 para 2022, a pro-
porção de unidades domésticas 

com pessoa responsável, côn-
juge e filhos de ambos recuou 
de 41,3% para 30,7%, enquanto 
a proporção de unidades com 
responsável, cônjuge e filho de 
um dos cônjuges recuou de 8% 
para 7,2%.

No mesmo período, a pro-
porção de casais sem filhos 
subiu de 16,1% em 2010 para 
20,2% em 2022.

O IBGE também divulgou 
nesta sexta-feira os números 
de óbitos. Entre agosto de 2021 
e julho de 2022, foram infor-
mados no Censo Demográfico 
2022 um total de 1,3 milhão 
de óbitos no País, sendo 722,2 
mil homens (54,5%) e 603,9 mil 
mulheres (45,5%).

O Censo 2022 captou um 
número de óbitos inferior ao 
registrado pelo Sistema de 
Informação sobre Mortalidade 
(SIM) do Ministério da Saúde. 
Segundo o IBGE, isso é espe-
rado numa pesquisa domiciliar 
e pode ser atribuído a erros de 
memória dos entrevistados e à 
impossibilidade de um Censo 
captar os óbitos ocorridos em 
domicílios unipessoais.

Na faixa etária dos 15 aos 
34 anos, as mortes masculinas 
são bem mais numerosas que 
as femininas. As principais cau-
sas de óbito nessas idades são 
externas ou violentas (homicí-
dios, suicídios, acidente de trân-
sito, entre outros).

Novos números do Censo Demo-
gráfico 2022 divulgados nesta sexta-
-feira, 25, pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), mostram 
que, embora o porcentual de casais do 
mesmo sexo ainda seja muito baixo em 
relação à população em geral, houve 
um aumento significativo nos últimos 
12 anos.

Em 2022, as unidades domésticas 
compostas por pessoa responsável e 
cônjuge ou companheiro do mesmo 
sexo representavam 0,54% do total. 
Mas o crescimento foi expressivo. Em 
2010, a porcentagem era de 0,1%. O 
número deste tipo de unidade domés-
tica passou de 59.957 em 2010 para 
391.080 em 2022. O Censo registrou 
também uma queda expressiva das 
unidades domésticas formadas por res-
ponsável e cônjuge ou companheiro de 
sexo diferente: de 65,3% para 57,5%, 
no mesmo período.

As maiores proporções de unida-
des domésticas onde vivem casais 
homoafetivos estavam no Distrito 
Federal (0,76%), no Rio de Janeiro 
(0,73%) e São Paulo (0,67%). As meno-
res proporções foram registradas no 
Piauí (0,25%), Maranhão (0,30%) e 
Tocantins (0,31%).

O aumento neste período é coe-
rente com a história do casamento gay 
no Brasil. Em 2011, o Supremo Tribu-
nal Federal (STF) equiparou as uniões 
estáveis homoafetivas a heteroafetivas. 
Dois anos depois, em 2013, o Conselho 
Nacional de Justiça publicou uma reso-
lução autorizando o casamento civil.

Dados da Associação Nacional dos 

Registradores de Pessoas Naturais 
(Arpen-Brasil) revelam que, desde 2013, 
o Brasil vem registrando, em média, 
7,6 mil casamentos homoafetivos por 
ano, sendo 56% deles entre mulheres 
e 44% entre homens. 

Números inéditos do Censo Demo-
gráfico 2022 divulgados nesta sexta-
-feira, 25, pelo IBGE mostram também 
que o maior porcentual de pessoas 
vivendo sozinha no País ainda é de ido-
sos, embora venha crescendo também 
em outras faixas etárias.

A porcentagem de domicílios em 
que vive apenas uma pessoa deu um 
salto significativo, passando de 12,20% 
em 2010 para 18,9% em 2022. Deste 
total, o maior grupo (28,7%) ainda é o 
de pessoas com 60 anos ou mais. São 

5.664.602 brasileiros idosos vivendo 
sozinhos em todo o País. Apenas em 
São Paulo são 1.336.761.

“O envelhecimento da população 
é a principal explicação”, explicou Már-
cio Minamigushi, do IBGE. “Os parcei-
ros morrem, os filhos saem de casa, as 
pessoas vão ficando sozinhas.”

É o caso de Eliana Neves, de 65 
anos, que vive sozinha em um grande 
apartamento de cobertura na zona sul 
do Rio de Janeiro. Em 2009, ela perdeu 
um filho de 25 anos que nasceu com 
fibrose cística, uma doença que pro-
voca o necrosamento do pulmão. Dois 
anos depois, ela se separou do marido, 
com quem estava casada desde 1982 
e ficou vivendo apenas com a filha mais 
nova. Em 2016, no entanto, a jovem se 

casou e saiu de casa.
“Eu fiquei aqui feliz da vida”, disse 

Eliana, que tinha acabado de voltar da 
academia, onde malha todos os dias. 
“Vivo num apartamento grande sozi-
nha, mas não sinto nada de solidão. 
Tenho meus dias muito ocupados e 
viajo muito.”

A mãe de Eliana, que morreu em 
fevereiro, aos 97 anos, vivia também 
sozinha em um outro apartamento na 
mesma rua, mas nenhuma das duas 
quis abrir mão de sua independên-
cia, apesar dos encontros diários e do 
apoio mútuo.

As maiores proporções de domi-
cílios com apenas um morador foram 
registradas no Rio de Janeiro (23,4%), 
Rio Grande do Sul (22,3%) e Espírito 
Santo (20,6%), sendo que Rio de Janeiro 
e Rio Grande do Sul são os estados 
com a população mais envelhecida. Os 
menores porcentuais de casas unipes-
soais estão no Amapá (12,0%), Amazo-
nas (13,0%) e Pará (13,5%), que também 
são os estados mais jovens do País.

De fato, números do Censo 2022 
divulgados no fim do ano passado, mos-
travam que as regiões Norte e Nordeste 
são as mais jovens do País, onde 25% 
e 21% da população têm até 14 anos. 
As regiões mais velhas são o Sudeste 
e Sul, ambas com porcentuais de ido-
sos que chegam a 12%.

No Brasil, as pessoas com mais 
de 65 anos já representam 10,9% da 
população - uma alta recorde frente 
aos números de 2010, quando os ido-
sos representavam 7,4% do total. Em 
1980, para se ter uma ideia, os mais 
jovens eram 38,2% e os mais idosos 
apenas 4%. Ou seja, a “pirâmide” demo-
gráfica brasileira se parece cada vez 
menos com uma pirâmide e vai adqui-
rindo um formato mais similar ao de 
uma ânfora, indicando que a grande 
maioria da população, atualmente, é 
de meia idade.

CENSO

Número de casais do mesmo sexo 
subiu quase sete vezes desde 2010 

 As unidades domésticas compostas por companheiros do mesmo sexo representava 0,54%

Senado Federal
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A Mercedes-Benz sofreu 
forte queda no lucro do ter-
ceiro trimestre em meio a um 
ambiente econômico desafiador 
e feroz concorrência da China. 
Entre julho e setembro, a mon-
tadora alemã teve lucro líquido 
de 1,72 bilhão de euros, repre-
sentando cerca de metade do 
ganho de 3,72 bilhões de euros 
apurado em igual período do 
ano passado. 

Na mesma comparação, a 
receita caiu 6,7%, para 34,53 
bilhões de euros. Os resulta-
dos ficaram abaixo das expec-
tativas de analistas consultados 
pela FactSet, que previam lucro 
de 1,93 bilhão de euros e receita 
de 36,29 bilhões de euros. 

A Mercedes-Benz gerou ven-
das sólidas no terceiro trimestre, 
apesar das transições de pro-
dutos. A geração contínua de 
fluxo de caixa livre do negócio 
industrial atingiu 2,39 bilhões de 
euros para o terceiro trimestre, 
apoiado pelo desenvolvimento 
favorável do capital de giro. A 
liquidez líquida atingiu 28,73 
bilhões de euros.

Harald Wilhelm, diretor finan-
ceiro do Mercedes-Benz Group 
AG, disse que a concorrência 
acirrada, principalmente na Ásia, 
superou a disponibilidade apri-
morada de produtos, levando a 
um lucro menor.

O EBIT do terceiro trimestre 

foi mais fraco em comparação 
com o segundo trimestre devido 
a preços líquidos mais baixos e 
um mix de vendas menos favo-
rável, levando a um retorno ajus-
tado sobre as vendas (RoS) de 
4,7% no trimestre. Além das con-
dições de mercado mais difíceis, 
o mix de vendas do terceiro tri-
mestre também foi impactado 
pelas transições de produtos, 
por exemplo, as novas versões 
ICE e BEV do Classe G, que esta-
rão disponíveis nos principais 
mercados no quarto trimestre.

O retorno ajustado sobre 
as vendas (RoS) ficou abaixo do 
ano anterior, com 13,5%, impul-
sionado por vendas mais bai-
xas e em linha com as expecta-
tivas. Um mix de vendas saudá-
vel suportado por uma melhor 
substância do produto compen-
sou parcialmente os volumes de 
vendas mais baixos. Além disso, 
as melhorias de custos conti-
nuaram. 

O EBIT ajustado diminuiu 
para 285 milhões de euros, 
impulsionado principalmente 
por uma margem de juros mais 
baixa, que foi impactada pela 
evolução da taxa de juro num 
ambiente competitivo. Como 
resultado, o retorno ajustado 
sobre o patrimônio líquido (RoE) 
atingiu 8,9%. 

A empresa prevê vendas 
ligeiramente abaixo das de 

2023. A participação de veícu-
los híbridos BEV e plug-in (xEVs) 
é observada entre 18% e 19% 
em 2024. A orientação para o 
retorno ajustado das vendas é 
observada em 7,5% a 8,5%. O 
RoS ajustado da Mercedes-Benz 
Vans é visto na faixa entre 14% e 
15%. O retorno ajustado sobre 
o patrimônio líquido da Mer-
cedes-Benz Mobility é visto na 
faixa de 8,5% a 9,5% para 2024. 
A receita do grupo é vista um 
pouco abaixo do ano anterior. O 
EBIT do Grupo Mercedes-Benz 
e o Fluxo de Caixa também são 

vistos significativamente abaixo 
do nível do ano anterior.

A Mercedes-Benz expandiu 
a gama da família GLC, que com 
o GLC 200 d 4MATIC e o GLC 
200 d 4MATIC Coupé, dois novos 
modelos básicos com motores 
diesel eletrificados e eficientes, 
completam o portfólio. Os novos 
modelos podem agora ser enco-
mendados na Alemanha através 
dos parceiros de vendas da Mer-
cedes-Benz e online. 

O GLC SUV está disponível 
a partir de 53.743,73 euros e o 
GLC Coupé a partir de 57.540,78 

euros. Além disso, a Mercedes-
-Benz está adicionando a gama 
de modelos Classe E a partir de 
29 mil euros. 

A linha AVANTGARDE é 
padrão, com recursos popula-
res como grandes displays, inte-
gração com smartphone, carre-
gamento sem fio e bancos aque-
cidos para motorista e passa-
geiro dianteiro. Além disso, a 
lógica de oferta para compra-
dores e compradores é signifi-
cativamente simplificada, a fim 
de reduzir a demorada seleção 
de muitas opções individuais. Os 
recursos funcionais que geral-
mente são adquiridos em combi-
nação são agrupados em paco-
tes que se complementam. Os 
modelos de edição especial tam-
bém disponíveis para o GLC 200 
d 4MATIC e o GLC 200 d 4MATIC 
Coupé também oferecem amplo 
equipamento especial, combi-
nado com uma atraente vanta-
gem de preço: Edition AVANT-
GARDE e Edition AMG Line. Além 
do pacote AVANTGARDE Advan-
ced Plus e do pacote AMG Line 
Advanced Plus, que comple-
mentam o equipamento do veí-
culo com inúmeros destaques, 
incluem ainda, entre outros, o 
pacote de estacionamento com 
câmara 360° e o assistente de 
distância ativo DISTRO. 

Como parte da respetiva con-
figuração do veículo, também é 
possível fazer outras individuali-
zações no GLC. Também estão 
disponíveis os modelos de edi-
ção especial AVANTGARDE e Edi-
tion AMG Line para o Classe E. 
Eles oferecem amplo equipa-
mento especial com uma van-
tagem de preço atraente para 
sedãs e modelos T. 

Justiça rejeita devolução de 
R$ 31,9 milhões à Rainbow

Mercedes-Benz teve forte queda 
no lucro do terceiro trimestre

AGROGALAXY

TRANSIÇÕES

A empresa chinesa havia solicitado a devolução dos produtos, alegando que as 
entregas ocorreram após um aditivo a uma confissão de dívida de R$ 110 milhões

Divulgação

Plantação da Agrogalaxy: a Justiça afirmou que o impedimento de cancelamento de contratos só se aplica quando o motivo é o próprio pedido de recuperação judicial da empresa

Usiminas 
registra lucro 
líquido de 
R$ 185 milhões

A Usiminas registrou lucro 
líquido de R$ 185 milhões no 
terceiro trimestre de 2024, 
revertendo assim o prejuízo 
de R$ 166 milhões reportado 
no mesmo período de 2023.

A companhia também rever-
teu o Ebitda ajustado, com uma 
cifra de R$ 426 milhões. No ter-
ceiro trimestre do ano passado, 
o indicador ficou negativo em 
R$ 20 milhões. A margem Ebi-
tda ajustada foi de 6%, aumento 
anual de 6,5 pontos porcen-
tuais.

A receita líquida, por sua vez, 
cresceu 2% ano contra ano, atin-
gindo R$ 6,817 bilhões. Segundo 
a companhia, o resultado reflete 
o aumento da receita líquida na 
unidade de siderurgia, que cres-
ceu 8% no trimestre, com desta-
que para o avanço de 10% das 
vendas no mercado doméstico.

O resultado financeiro da 
companhia ficou em R$ 55,8 
milhões negativos no terceiro 
trimestre. No mesmo período 
do ano passado, a cifra somou 
R$ 97,8 milhões positivos.

O capex da Usiminas somou 
R$ 202 milhões entre julho e 
setembro, o que representa 
recuo anual de 77% e trimes-
tral de 13%. 

Apesar do maior volume 
de vendas, os números foram 
fortemente impactados pelo 
aumento das importações de 
aços laminados, especialmente 
da China, o que pressionou os 
preços no mercado.

“Não é novidade que a Usimi-
nas, assim como toda a indústria 
siderúrgica brasileira, está pas-
sando por um momento desa-
fiador. Os elevados níveis de 
importação de aço proveniente 
principalmente da China, que 
chegam até o país com preços 
artificialmente baixos, abaixo do 
custo em alguns casos, criam 
uma concorrência desleal com o 
aço nacional”, comenta Marcelo 
Chara, presidente da Usiminas.

O executivo reforça a 
importância de uma ação do 
governo brasileiro para garan-
tir isonomia de competição. “O 
México recentemente aumen-
tou a tarifa de importação para 
25%. Em comparação, a tarifa 
de importação do Brasil está 
em 10,8%. Isso leva a uma 
invasão de produto porque 
outros mercados se fecha-
ram para a concorrência des-
leal, enquanto o Brasil conti-
nua aberto”, afirma.

O investimento do 3T23 
totalizou R$ 886 milhões, desti-
nado, principalmente, à reforma 
do Alto Forno 3 da Usina de 
Ipatinga, maior investimento 
da companhia no ano. Com a 
conclusão das obras, a Usimi-
nas prepara o equipamento 
para a entrada em operação. 
“É um trabalho cuidadoso para 
retomar com segurança e cui-
dado com o meio ambiente. Foi 
uma obra complexa e que trará 
muitos benefícios e competiti-
vidade para a Usiminas. O Alto 
Forno 3 tem diversas melhorias 
de tecnologia que melhoram o 
desempenho, impactando em 
custos e na redução de emis-
são por tonelada produzida”, 
destaca Chara.

Entre os ganhos esperados 
estão o aumento da produtivi-
dade, com a redução de con-
sumo de combustível e carga 
metálica, e diminuição das emis-
sões de carbono. Esses ganhos 
serão percebidos no primeiro 
trimestre de 2024, após o perí-
odo de ramp-up para estabili-
zação operacional do equipa-
mento.

Além do Alto-Forno 3, que 
agrega melhorias ambientais 
em sua nova configuração, 
outra medida realizada na Usina 
de Ipatinga com foco na  perfor-
mance ambiental foi a paralisa-
ção da Coqueria 3, que também 
contribuiu para a redução de 
custos, um dos principais focos 
da gestão.

O presidente ressalta que 
o cenário do mercado, pode 
impactar na produção da com-
panhia. Ao invés de um retorno 
à plena carga na Usina de Ipa-
tinga, a Usiminas irá analisar o 
cenário e sua configuração pro-
dutiva. 

PREÇOS BAIXOS

A juíza Alessan-
dra Gontijo do 
Amaral, da 19ª 
Vara Cível e Am-
biental de Goiâ-
nia (GO), negou 

o pedido da Rainbow Defensi-
vos Agrícolas para recuperar R$ 
31,9 milhões em produtos entre-
gues à AgroGalaxy pouco antes 
do pedido de Recuperação Judi-
cial. A decisão também esclare-
ceu pontos sobre a execução de 
garantias dentro do processo.

A empresa chinesa de defen-
sivos havia solicitado a devolu-
ção dos produtos, alegando que 
as entregas ocorreram após um 
aditivo a uma confissão de dívida 

de R$ 110 milhões, a ser paga 
em quatro parcelas de R$ 27,5 
milhões. O acordo incluía garan-
tias como o endosso de títulos 
no valor de R$ 34,5 milhões e 
contratos de venda de milho. No 
entanto, a juíza considerou que 
o pedido da Rainbow buscava 
contornar os efeitos da recupe-
ração judicial, o que não é permi-
tido pela legislação. A magistrada 
indicou que eventuais questio-
namentos sobre a validade do 
negócio deveriam ser tratados 
em uma ação judicial própria.

No mesmo despacho, a juíza 
analisou embargos de declara-
ção apresentados por outros 
credores. Apenas os embargos 

da multinacional Syngenta foram 
parcialmente aceitos, com a juíza 
esclarecendo que a proibição de 
execução de garantias aplica-
-se somente nos casos em que 
há impedimento de vencimento 
antecipado ou de amortização 
acelerada dos contratos. A deci-
são também reafirmou a vali-
dade da Súmula 581 do Supe-
rior Tribunal de Justiça (STJ), que 
permite a execução de garan-
tias oferecidas por terceiros não 
sujeitos à recuperação judicial.

A juíza explicou que o impe-
dimento de cancelamento de 
contratos só se aplica quando 
o motivo é o próprio pedido de 
recuperação judicial da Agro-

galaxy. Ela também rejeitou 
os pedidos do Banco do Bra-
sil sobre garantias financei-
ras, determinando que essas 
questões devem ser discuti-
das em processos específi-
cos para revisar ou questio-
nar as dívidas. Além disso, a 
juíza considerou os pedidos da 
empresa Albaugh Agro Brasil 
fora do prazo legal, portanto, 
eles não serão analisados.

A decisão também men-
ciona que o primeiro edital da 
recuperação judicial foi publi-
cado no Diário da Justiça de 
Goiás em 9 de outubro, e que 
o prazo para objeções ao plano 
de recuperação só começará 

após a publicação do aviso de 
recebimento dele.

A AgroGalaxy, que pediu 
recuperação judicial em setem-
bro de 2024, enfrenta dívidas 
de R$ 4,6 bilhões. Como parte 
de seu plano de reestrutura-
ção, a empresa fechou 95 lojas, 
reduzindo sua operação de 
169 para 74 unidades, além 
de demitir mais de 500 fun-
cionários, mantendo um qua-
dro de 1.150 colaboradores. 
A crise na AgroGalaxy come-
çou após a empresa falhar no 
pagamento de uma parcela de 
R$ 70 milhões de Certificados 
de Recebíveis do Agronegócio 
(CRAs) emitidos em 2022.

Fábrica da Mercedes-Benz: o EBIT ajustado diminuiu para 285 milhões de euros

Divulgação
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Brics ganha peso na política 
global e une vários regimes

C om a ampliação 
do Brics definida 
na 16ª cúpula em 
Kazan, na Rússia, o 
bloco ganha peso 
na geopolítica, se 

torna uma alternativa de inte-
ração para países menos de-
senvolvidos e fortalece a união 
de nações com diferentes regi-
mes políticos e econômicos. Já 
o Brasil teve importante trun-
fo ao conquistar a indicação de 
mais um mandato para o ban-
co do Brics.   

Essa são algumas avalia-
ções de especialistas em Brics 
consultados pela reportagem, 
que questionou quais foram os 
principais resultados da primeira 
cúpula com os novos membros 
plenos - Irã, Egito, Emirados Ára-
bes Unidos e Etiópia - e que defi-
niu mais 13 possíveis membros 
associados, entre eles, Cuba, 
Bolívia, Turquia, Nigéria e Indo-
nésia. 

Para a coordenadora do 
grupo de pesquisa sobre Brics 
da PUC do Rio de Janeiro, pro-
fessora Maria Elena Rodríguez, a 
16ª cúpula consolida ainda mais 
o bloco e apresenta com mais 
força a insatisfação de boa parte 
do planeta com o sistema atual.  

“A cúpula cria uma voz cole-
tiva de necessidade de mudança 
e traz a insatisfação com o sis-
tema global, destacando que os 
países emergentes estão subre-
presentados nas tomadas de 
decisões. Isso mostra um peso 
crescente dessa discussão e, 
com certeza, faz eco em outras 
instâncias”, afirmou.

Rodríguez citou ainda a pre-
sença do secretário-geral da 
ONU, António Guterres, como 
sinal desse prestígio que a orga-
nização ganhou. “Tem um ganho 
de legitimidade. Acho que isso 
mostra sinais claros de um peso 
crescente na política global”, 
acrescentou, lembrando que 
36 países estiveram represen-
tados no encontro.

Para o professor de ciência 
política da Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul (UFGRS), 
Fabiano Mielniczuk, o Brics tor-
nou-se uma alternativa para os 
países do Sul Global.

“Os países do Sul Global 
olham para o BRICS e veem 
uma alternativa à ordem liberal 
internacional de Bretton Woods, 
que foi construída quando os 
americanos e europeus eram 
muito poderosos. O mundo hoje 
mudou e o poder já está con-
centrado em outros lugares”, 
afirmou.

O termo Sul Global é usado 
para se referir aos países pobres 
ou emergentes que, em sua 
maioria, estão no hemisfério Sul 
do planeta. Já a Conferência de 
Bretton Woods foi o acordo cos-
turado após a 2ª Guerra Mundial 
e que definiu a criação de ins-
tituições como as Nações Uni-
das (ONU) e o Fundo Monetário 
Internacional (FMI) e a Organiza-
ção Mundial do Comércio (OMC).

O professor Fabiano Miel-
niczuk, que atua no programa 
de estudos estratégicos inter-
nacionais da UFRGS, avalia tam-
bém que o Brics, diferentemente 
de outros blocos, cresce unindo 
atores com regimes políticos e 
econômicos diferentes.

“Os países sempre falam que 
eles não são anti-ocidentais. Eles 
só não são ocidentais. Eles pre-
tendem fazer uma cooperação 
econômica e política que apre-
sente alternativas àqueles que 
não querem seguir tudo que o 
ocidente prega como sendo a 
maneira correta de viver e de se 
organizar política ou economi-
camente. Não precisa ser todo 
mundo igual, agindo a partir 
da mesma cartilha de raciona-
lidade ocidental. Quanto mais 

RECONHECIMENTO

A cúpula de Kazan serviu para reunir países com atritos entre eles e o Brics pode 
funcionar como uma organização para estabilizar essas tensões internacionais

Reuters

Putin se reúne com os presidentes de outros países do Brics, durante a 16ª cúpula em Kazan, na Rússia: bloco ganha prestígio com a presença de António Guterres

Bolsas fecham 
sem direção e 
têm semana 
negativa 

As bolsas da Europa fecha-
ram a sessão sem direção 
única e a semana em baixa, 
com investidores dividindo 
atenções entre a temporada 
de balanços e discussões 
macro.

O FTSE 100, de Londres, 
recuou 0,25%, aos 8.248,84 
pontos (-1,31% na semana). O 
CAC 40, de Paris, caiu 0,08%, 
encerrando em 7.497,54 pon-
tos (-1,52% na semana). O DAX, 
referência em Frankfurt, teve 
leve alta de 0,11%, a 19.463,59 
pontos (-1,07% na semana). 
As cotações são preliminares.

A alta recente dos juros dos 
Treasuries reduziu o apetite 
por risco e impactou as bol-
sas europeias, assim como 
as incertezas em relação ao 
ciclo de afrouxamento mone-
tário do Banco Central Euro-
peu (BCE). A presidente do BC, 
Christine Lagarde, disse que 
as taxas permanecerão res-
tritivas pelo tempo necessá-
rio para atingir meta de 2%.

O presidente do BC da 
Lituânia, Gediminas Simkus, 
disse não ver justificativa para 
corte de juros mais agressivo; 
Boris Vujcic, do BC da Croácia, 
afirmou ainda não ter chegado 
a conclusão sobre o resultado 
da reunião de dezembro da 
autarquia; Martins Kazaks, do 
BC da Letônia, disse que não 
há necessidade de as taxas de 
juros caírem abaixo do nível 
neutro; E Bostjan Vasle, mem-
bro do Conselho do BCE, decla-
rou que não se deve apressar 
a redução das taxas.

No noticiário corporativo, 
Mercedes recuou 0,98% após 
lucro operacional baixar. Remy 
Cointreau subiu 1,01% mesmo 
após piorar guidance para 
2024. E Lloyds Bank recuou 
7,30% enquanto investidores 
analisam impacto do caso 
Close Brothers (-24,51%) na 
empresa, exposta ao setor 
através da Black Horse.

Em outras bolsas, o Ibex 
35, de Madri, recuou 0,23%, 
para os 11 812,50 pontos 
(-0,65% na semana). O FTSE 
MIB, de Milão, fechou em alta 
de 0,22%, a 34.776,10 pon-
tos (-1,22% na semana). Já o 
PSI 20, de Lisboa, subiu 0,34%, 
aos 6.513,28 pontos (-2,41% 
na semana). As cotações são 
preliminares. 

As bolsas asiáticas fecha-
ram majoritariamente em alta 
nesta sexta-feira, 25, com exce-
ção da do Japão, onde investi-
dores aguardam o resultado 
de eleição parlamentar a ser 
realizada no fim de semana.

O índice Hang Seng avan-
çou 0,49% em Hong Kong, 
a 20.590,15 pontos, com a 
ajuda de ações de tecnologia, 
enquanto o sul-coreano Kospi 
mostrou leve ganho de 0,09% 
em Seul, a 2.583,27 pontos, e o 
Taiex subiu 0,67% em Taiwan, 
a 23.348,45 pontos.

Na China continental, o Xan-
gai Composto registrou alta de 
0,59%, a 3.299,70 pontos, e o 
menos abrangente Shenzhen 
Composto avançou 1,85%, a 
1.974,65 pontos, em meio ao 
forte desempenho de ações 
ligadas à energia solar e da 
área farmacêutica. 

Como se previa, o banco 
central chinês (PBoC) decidiu 
deixar sua taxa de juros de 
médio prazo inalterada em 2%, 
depois de anunciar uma série 
de agressivos cortes de juros 
desde o mês passado.

Já o Nikkei caiu 0,60% em 
Tóquio, a 37.913,92 pontos, 
pressionado por ações de ban-
cos e do setor automotivo, 
em meio a um clima de cau-
tela antes da eleição geral do 
Japão, no domingo (27). Pes-
quisas sugerem que a coalizão 
governista japonesa poderá 
não conquistar maioria na 
câmara baixa do Parlamento.

Na Oceania, a bolsa austra-
liana encerrou o pregão prati-
camente estável, com avanço 
marginal de 0,06% do S&P/ASX 
200, a 8.211,30 pontos.

JUROS

diferença, melhor”, disse.
Mielnickuk destacou ainda 

que a cúpula de Kazan, na Rús-
sia, serviu para reunir países com 
atritos entre eles, como China e 
Índia, Armênia e Azerbaijão, Egito 
e Etiópia, e que o Brics pode fun-
cionar como uma organização 
para estabilização de tensões 
internacionais.

“A China e a Índia fizeram 
um encontro bilateral que não 
ocorria há quatro anos por conta 
de problemas entre suas fron-
teiras, que arriscava até levar a 
um conflito, e eles resolveram 
esses problemas. Isso é muito 
bom para sinalizar para o mundo 
que os BRICS podem ser uma 
plataforma também para facili-
tar a conversa e a cooperação”, 
destacou.

Para a professora da PUC 
do Rio, Maria Elena Rodríguez, 
é incorreta essa visão de que o 
grupo tenta ser uma espécie de 
contraponto ao ocidente. “Não é 

estar contra o ocidente. O Brics é 
um fortalecimento desse Sul Glo-
bal. E isso, de alguma maneira, 
vai colocá-los nesse cenário 
internacional e o ocidente vai 
ter que, de alguma maneira, 
reconhecer. Acho que já reco-
nhece”, disse.

O convite para a ex-presi-
dente do Brasil, Dilma Rousseff, 
continuar no Banco do Brics foi 
um reconhecimento do prestígio 
do país, resultando em uma polí-
tica vitoriosa das relações exte-
riores do Brasil, na avaliação de 
Mielniczuk.

“Lula chama atenção para a 
necessidade de se pensar em 
mecanismos alternativos ao 
dólar. E é exatamente isso que 
a presidente Dilma está fazendo 
no banco do Brics. Acho que o 
Brasil jogou duro nas negocia-
ções de novos membros para 
conseguir colher resultados 
em outro lugar, e esse outro 
lugar foi o banco do Brics. Foi 

muito bem sucedida a cúpula 
do ponto de vista da diploma-
cia brasileira”, avaliou.

A professora Maria Elena 
lembrou que o Brasil assume a 
liderança do bloco no próximo 
ano e que o desafio será enorme 
diante de uma organização mais 
ampla e mais consolidada.

“Terá que ser uma agenda 
que recolha os anseios e as aspi-
rações do Brasil e do continente. 
Como avançar na questão de o 
que os BRICS querem no futuro, 
como concretizar as políticas e 
os instrumentos econômicos? 
Como concretiza as negocia-
ções em moedas locais?”, ques-
tionou.

O aumento do uso de moe-
das locais no comércio dentro 
do bloco e a criação de uma 
plataforma interbancária que 
conecte os sistemas financeiros 
dos países membros estão entre 
os desafios futuros do Brics. 

Outro resultado da cúpula 

do Brics foi mostrar que a Rús-
sia não está isolada por causa da 
guerra na Ucrânia, na avaliação 
de Fabiano Mielniczuk.  

 “Isso quer dizer que todo 
mundo que foi para lá apoia a 
Rússia em tudo? Não, não quer 
dizer. O Brasil mesmo tem pos-
turas que são contrárias, muitas 
vezes, aos interesses russos. Só 
que eles são adultos já o sufi-
ciente para entender que é nor-
mal que os estados tenham inte-
resses diferentes”, ponderou.

Para a professora Rodríguez, 
da PUC de Minas, não se deve 
reduzir a cúpula do Brics apenas 
à Rússia pelo fato de ela sediar o 
evento e estar em guerra.

“Muitos falam que a cúpula 
foi um triunfo para a Rússia, mas 
acho que é um triunfo para o 
Brics mesmo. Mostra a conso-
lidação desse bloco que tem 
uma voz e tem uma presença 
no mundo global já muito con-
solidada”, destacou.

Venezuela diz que foi agressão o 
Brasil barrar sua entrada no Brics

O governo da Venezuela afirmou que 
o Brasil vetou o ingresso do país cari-
benho no bloco do Brics e disse que 
o ato foi uma agressão. O Itamaraty, 
no entanto, sustenta que o grupo ape-
nas definiu os critérios e princípios para 
novas adesões. Durante esta semana, 
foi definido em Kazan, na Rússia, os paí-
ses que poderiam fazer parte do grupo 
como membro associado, mas a Vene-
zuela ficou de fora.  

“O povo venezuelano sente indigna-
ção e vergonha por esta agressão inex-
plicável e imoral da diplomacia brasileira 
(Itamaraty), mantendo o pior das políticas 
de Jair Bolsonaro contra a Revolução Boli-
variana fundada pelo comandante Hugo 
Chávez”, afirmou, em nota, o ministério 
das Relações Exteriores venezuelano.

Após consenso entre os dez países 
membros do Brics, a Rússia ficou de 
convidar 13 países para participarem da 
organização na modalidade de membros 
associados. Na América Latina, Cuba e 
Bolívia foram as nações selecionadas. 
Nigéria, Turquia, Malásia e Indonésia 
também foram citadas como atendendo 
aos critérios definidos.

O Brasil tem se afastado diplomati-
camente da Venezuela depois da elei-
ção de 28 de julho deste ano que resul-
tou na reeleição do presidente Nicolás 

Maduro. A eleição foi contestada pela 
oposição, por organismos internacio-
nais e países, entre eles, o Brasil, pelo 
fato de os dados eleitorais por mesa de 
votação não terem sido apresentados.

Maduro tem interesse em ingressar 
no Brics e participou da 16ª cúpula rea-
lizada nesta semana na Rússia, tendo 
se reunido com o presidente Vladmir 
Putin. Ao ser questionado em coletiva de 
imprensa nesta quinta-feira (24), Putin 
disse que respeita a posição do Brasil 
em relação à eleição venezuelana, ape-
sar de não concordar.

“Espero sinceramente que o Brasil e 
a Venezuela resolvam as suas relações 
bilaterais durante a discussão bilateral. 
Conheço o presidente Lula como uma 
pessoa muito decente e honesta e tenho 
certeza de que ele abordará esta situ-
ação de uma posição objetiva. E pediu-
-me que transmitisse algumas palavras 
ao presidente da Venezuela durante a 
nossa conversa telefônica. Espero que 
a situação melhore”, disse Putin, acres-
centando que a inclusão de novos paí-
ses só ocorre por consenso dos mem-
bros plenos do grupo.

O Itamaraty explicou que não defende 
a inclusão de um ou de outro país, mas 
que defendeu a criação de critérios e 
princípios que norteiam a escolha dos 

novos membros do Brics. Segundo o 
secretário de Ásia e Pacífico do Ministério 
de Relações Exteriores (MRE), embaixa-
dor Eduardo Paes Saboia, entre os crité-
rios estão a defesa da reforma da ONU, 
a não aceitação de sanções econômicas 
unilaterais, além de se ter relações ami-
gáveis com todos os países membros.

A coordenadora do grupo de pes-
quisa sobre Brics da PUC do Rio de 
Janeiro,  professora Maria Elena Rodrí-
guez, avaliou que a posição do Brasil 
foi coerente uma vez que as relações 
entre os dois países não estão amigá-
veis neste momento. 

“Não temos relação amigável com a 
Venezuela neste momento. Não temos 
uma relação amigável com a Nicarágua, 
que é outro país que havia manifestado 
interesse em entrar no Brics. Esse é um 
ponto fundamental. Você não pode ter 
no bloco dois países com os quais você 
não tem uma boa relação”, avaliou.

Em agosto deste ano, Brasil e Nicará-
gua expulsaram os respectivos embai-
xadores após desentendimentos rela-
cionados a atritos entre os governos. A 
pedido do Papa Francisco, o Brasil vinha 
tentando intermediar junto à Nicarágua 
a libertação de um bispo preso no país, 
o que não teria agradado o governo de 
Daniel Ortega.

VETO
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Mulher com filhos durante ataque

Diário Comercial
Sábado, 26, domingo, 27 e segunda-feira, 28 de outubro de 20246

Ataque aéreo de Israel mata três 
funcionários de emissoras de TV
Os mortos são dois funcionários da rede pan-árabe Al-Mayadeen e um operador de câmera da Al-
Manar TV. O ataque aconteceu em Hasbaya, que havia sido poupado de grande parte dos combates 

LÍBANO

Reuters

O ataque aéreo israelense em solo libanês aconteceu na região de Hasbaya, que havia sido poupada de grande parte dos combates ao longo da fronteira entre Israel e Líbano até agora.

Um ataque aéreo 
israelense a um 
complexo que 
abriga jornalis-
tas no sudeste 
do Líbano ma-

tou três funcionários de emis-
soras de televisão, informou a 
agência estatal libanesa nesta 
sexta-feira, 25. Os mortos são 
dois funcionários da rede pan-
-árabe Al-Mayadeen, de Beiru-
te, e um operador de câmera 
da Al-Manar TV, do Hezbollah.

O ataque aconteceu na 
região de Hasbaya, que havia 
sido poupada de grande parte 
dos combates ao longo da fron-
teira até agora.

Vários jornalistas já morre-
ram desde o início do conflito, 
em outubro do ano passado. 
Em novembro de 2023, dois jor-
nalistas da Al-Mayadeen foram 
mortos em um ataque de drone. 
Um mês antes, um bombardeio 
matou um cinegrafista da Reu-
ters e feriu jornalistas da Agence 
France-Presse e da TV Al-Jazeera. 

A Força Interina das Nações 
Unidas no Líbano, Unifil, infor-
mou que continua monito-
rando e relatando ao Conselho 
de Segurança sobre a “escalada 
dramática da violência” nas últi-
mas semanas na região.

Embora a Unifil tenha 
tomado medidas de proteção 
de suas forças de paz, a situa-
ção de segurança é considerada 
“extremamente desafiadora”.

Na manhã desta quarta-
-feira, duas equipes de evacu-
ação médica reunidas na locali-
dade de Yarin foram alvo de dis-
paros que atingiram um veículo.

Na noite do mesmo dia, um 
projétil de origem desconhecida 
atingiu uma unidade médica em 
outra localidade, a de Beit Leif, 
danificando prédios. Outros ata-
ques atingiram alojamentos de 
soldados de paz. Segundo a Uni-
fil, ninguém ficou ferido.

Desde o início do mês, os 
integrantes da Unifil observa-
ram confrontos em pelo menos 
outras 12 localidades. A nota res-
salta que todos as partes em 
conflito têm a obrigação de “evi-
tar ações que coloquem as for-
ças de paz ou civis em perigo”.

A Missão da ONU lembra 
que as diferenças devem ser 
resolvidas em negociações, “por 
meio de uma solução política 
e diplomática não por meio da 
violência”.

A missão adicionou que per-
manece no local pronta para 
apoiar esta via de resolução. De 

acordo com a Agência da ONU 
de Assistência aos Refugiados 
Palestinos, Unrwa, a escalada 
no Líbano está tendo impactos 
trágicos sobre os civis.

Em meio à escassez de servi-
ços essenciais, a agência conse-
guiu, depois de quase três sema-
nas, reabrir uma clínica de cui-
dados de saúde primários no 
campo de Buss, no sul do país.

A clínica também promoveu 
vacinação de crianças e entrega 
de medicamentos.

O coordenador residente 
da ONU para a Síria emitiu uma 
nota sobre o ataque à princi-
pal rota de passagem de fron-
teira entre o Líbano e a Síria, na 
terça-feira.

Adam Abdelmoula afirmou 
que a destruição “tornou esta 
rota vital intransitável”.

Segundo ele, além de blo-
quear o fluxo de ajuda huma-
nitária, este último ataque está 
forçando os pais a carregarem 
os seus filhos e pertences em 

meio a estradas destruídas.
O representante da ONU 

afirmou que é “inaceitável” que 
este local tão importante para 
a salvação de milhares de civis, 
incluindo mulheres e crianças, 
tenha sido atingido duas vezes 
em menos de três semanas.

Também ocorreram ataques 
aéreos perto de outras passa-
gens de fronteira entre Israel 
e Líbano, fazendo com que as 
pessoas busquem rotas alter-
nativas, que podem demorar 

mais tempo e ser mais perigosas.
Abdelmoula apelou pelo fim 

imediato de tais ataques.
De acordo com o Escritório 

da ONU para Coordenação de 
Assuntos Humanitários, Ocha, a 
situação no Líbano deteriorou-
-se gravemente, com o flagrante 
desrespeito ao direito interna-
cional humanitário.

A agência enfatizou que a 
proteção de civis e trabalhado-
res humanitários não é opcional, 
é uma obrigação legal e moral.

Guerras 
afetam 
612 milhões 
de mulheres

Há 24 anos, o Conselho de 
Segurança adotou de forma 
unânime a Resolução 1325 
sobre mulheres, paz e segu-
rança. A decisão prevê maior 
participação de mulheres na 
construção da paz, proteção das 
violações dos direitos humanos 
e promoção do acesso à justiça 
e dos serviços contra a discri-
minação. 

A diretora executiva da 
ONU Mulheres, Sima Bahous, 
disse que, desde 2000, “não foi 
visto muito progresso, mas sim 
regressão na agenda”. Ela pediu 
maior compromisso “em fazer 
as coisas de forma diferente e 
melhor”. 

Atualmente, 612 milhões de 
mulheres e meninas são afeta-
das por guerras. O total equi-
vale a mais da metade do que 
há uma década em meio a cri-
ses cada vez mais profundas 
em “frequência, gravidade e 
urgência”. 

A chefe da ONU Mulheres 
citou exemplos de situações 
como na Faixa de Gaza e em paí-
ses como Sudão, Haiti, Mianmar, 
Afeganistão, República Demo-
crática do Congo, Sahel, Sudão 
do Sul, Síria, Ucrânia, Iêmen e 
outros. 

Bahous mencionou o rela-
tório do secretário-geral reve-
lando que a proporção de 
mulheres mortas em conflitos 
dobrou em 2023. A alta de casos 
confirmados de violência sexual 
relacionada a conflitos foi de 
50%. Já o total de meninas afe-
tadas por violações graves cres-
ceu em 35%. 

As Nações Unida estimam 
ainda que metade das mulheres 
e meninas vivendo em cenários 
afetados por conflitos enfrenta 
insegurança alimentar mode-
rada a grave. 

Pelo menos 61% das vítimas 
da mortalidade materna se con-
centram em 35 países afeta-
dos por conflitos. Com mater-
nidades bombardeadas, auxílio 
bloqueado para saúde repro-
dutiva e aumento da violência 
sexual, esses números deverão 
aumentar. 

Nos esforços pela paz, a 
atenção dada às mulheres é 
considerada inadequada, e com 
sua liderança e voz seguindo 
a mesma tendência. A partici-
pação do grupo na tomada de 
decisões e na política está estag-
nada em países afetados por 
conflitos. 

Na última década, a por-
centagem de participação 
feminina em negociações 
de paz ficou abaixo de 10% 
em todos os processos e em 
menos de 20% em iniciativas 
lideradas ou apoiadas pelas 
Nações Unidas.  

O ano de 2023 terminou 
com menos acordos de paz 
e resoluções do Conselho de 
Segurança com disposições 
relacionadas ao gênero. 

O alto comissário dos direitos huma-
nos, Volker Turk, disse que o norte de 
Gaza está vivendo o momento mais som-
brio do conflito.

Em comunicado, divulgado em Gene-
bra, ele citou ações do Exército israe-
lense como bombardeios e cercos que 
obrigam as pessoas a optar por deslo-
camento em massa ou ficarem no meio 
do fogo cruzado.

Turk disse que os líderes internacio-
nais devem colocar em ação a premissa 
de que os “Estados têm o dever, sob as 
Convenções de Genebra, de garantir o res-
peito ao direito internacional humanitário”.

Para o Fundo da ONU para a Infância, 
Unicef, a evacuação está em ritmo lento a 
uma taxa de menos de uma criança por 
dia. No caso, levaria mais de sete anos 
para evacuar 2,5 mil delas precisando 
de cuidados médicos urgentes.

A agência destaca que a morte de 
crianças em Gaza não é apenas por causa 
das bombas, balas e granadas que as atin-
gem. Mesmo quando “milagres aconte-
cem” e estas sobrevivem, quando as bom-
bas explodem e as casas desabam, estas 
são impedidas de deixar a área para rece-
ber os cuidados urgentes.

Entre 1º de janeiro e 7 de maio, ape-

nas 296 crianças foram evacuadas por 
mês. Desde o fechamento da passagem 
de Rafah, devido à ofensiva terrestre, ini-
ciada em 7 de maio, o número de evacu-
ações desceu para 22 por mês.

Volker Turk citou ações do Exército 
israelense como bombardeios e cercos 
que obrigam as pessoas a optar por des-
locamento em massa ou ficarem no meio 
do fogo cruzado

No total 127 crianças foram autoriza-
das a sair. Muitas sofrendo de trauma-
tismo craniano, amputações, queimadu-
ras, câncer e desnutrição.

A Agência da ONU de Assistência 
aos Refugiados Palestinos, Unrwa, diz 
haver grandes dificuldades para “obter 
até mesmo um pedaço de pão” em Deir 
al-Balah.

Todos os residentes na Faixa de Gaza 
“enfrentam risco de fome devido aos 
bombardeios contínuos, à violência cres-
cente, às terras agrícolas severamente 
danificadas e à falta de acesso huma-
nitário”.

Em nota separada, vários especialis-
tas da ONU” se disseram alarmados com 
as “condições angustiantes” dos palesti-
nos com deficiência, que permanecem 
sem poder sair de Gaza.

Em nota publicada, os especialistas 
em direitos humanos dizem que um ano 
após o ataque militar de Israel em Gaza 
os riscos de proteção são insuportáveis. 
Eles listam “mortes e ferimentos em meio 
a “ataques indiscriminados das forças 
israelenses que destruíram infraestru-
tura crítica, e afastam a possibilidade de 
ajuda humanitária”.

O grupo caracteriza “uma tragédia 
dentro de outra tragédia acontecendo 
em Gaza, onde a campanha de Israel dei-
xou pessoas com deficiência completa-
mente desprotegidas.”

Os especialistas independentes des-
tacam que essas pessoas “estão sendo 
mortas e feridas por ataques a esmo, ape-
sar de não representarem nenhuma ame-
aça à segurança, representando o ataque 
deliberado a civis por Israel.”

Ainda em meio aos confrontos em 
Gaza, várias agências da ONU chegaram 
ao hospital Kamal Adwan. A Organização 
Mundial da Saúde, OMS, transferiu 23 
pacientes e 26 cuidadores para o hos-
pital Al-Shifa com o apoio de parceiros.

Na Cisjordânia, o Escritório da ONU 
de Assistência Humanitária, Ocha, aler-
tou que dezenas de comunidades estão 
enfrentando um aumento nos ataques 
e restrições de acesso às suas terras 
durante a colheita de azeitonas deste ano.

Do total de incidentes relacionados 
aos ocupantes de assentamentos neste 
ano houve 104 que levaram a vítimas 
ou a danos materiais desde o início de 
outubro.

GENOCÍDIO

Norte de Gaza vive período 
mais sombrio do conflito

Gaza: no total 127 crianças foram autorizadas a sair. Muitas sofrendo de traumatismo craniano, amputações, queimaduras, câncer e desnutrição

 OMS



Coronel estabelece áreas 
para emendas de bancada 

O projeto de lei 
complemen-
tar com novas 
regras para as 
emendas par-
lamentares de-

finiu um rol de 18 áreas con-
sideradas “estruturantes” para 
a aplicação de emendas parla-
mentares de comissão e de ban-
cada. A definição dessas áreas 
era um dos pontos que perma-
necia em discussão nos últimos 
dias.

O senador Angelo Coronel 
(PSD-BA), relator do Orçamento 
do ano que vem e autor do PLP 
das emendas parlamentares, 
colocou as seguintes áreas como 
“estruturantes”: Universalização 
do ensino infantil; Educação em 
tempo integral;

Educação profissional téc-
nica de nível médio; Ensino supe-
rior; Saneamento; Habitação; 
Saúde; Adaptação às mudan-
ças climáticas; Transporte; Infra-
estrutura hídrica; Infraestrutura 
para desenvolvimento regio-
nal; Infraestrutura e desenvol-
vimento urbano; Defesa nacio-
nal; Segurança pública; Turismo; 
Assistência social; Cultura e 
Esporte.

O projeto, porém, abre uma 
brecha para que a Lei de Diretri-
zes Orçamentárias que guiará o 
Orçamento possa incluir outros 
tipos de investimentos nessa 
lista a cada ano.

Cada bancada estadual terá 
direito a oito emendas. Hoje em 
dia, não há um limite e é possí-
vel que os deputados e senado-
res dividam o valor total indivi-
dualmente, o que, na prática, faz 
com que elas se tornem emen-
das individuais.

O projeto, porém, não esta-
beleceu um limite para as emen-
das de comissão, como vinha 
sendo discutido. O texto define 
que as emendas de comissão 
“somente poderão ter como 
objeto ações orçamentárias de 
interesse nacional ou regional”, 
seguindo o mesmo rol de áreas 
estruturantes das emendas de 
bancada.

Pelo menos 50% dos recur-
sos destinados pelas comissões 
permanentes da Câmara e do 
Senado terão de ser direciona-
dos à saúde. Caberá aos líderes 
partidários apresentar as suges-

PROJETO

Cada bancada terá direito a oito emendas. Hoje em dia, não há 
um limite e é possível que os parlamentares dividam o valor total

Saulo Cruz - Agência Senado

Coronel incluiu no projeto um trecho que diz que os órgãos executores indicarão ao Congresso as programações

tões de emendas aos colegia-
dos, que votarão e definirão as 
escolhidas para entrar no Orça-
mento. Não haverá uma divul-
gação de quem foi o parlamen-
tar responsável pela sugestão. 
As comissões apenas terão de 
encaminhar as atas das reuni-
ões para os órgãos executores. 

Esses dispositivos em rela-
ção às emendas de comissão 
têm o potencial de dificultar as 
negociações com o STF, já que 
uma das principais demandas 
era que fosse definido quem 
são os congressistas responsá-
veis pela indicação dos recursos. 

Um dos pontos que o 
governo do presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva conseguiu incluir 
no texto é um limite para o cres-
cimento das emendas seguindo 
o arcabouço fiscal. O texto é uma 
busca de entendimento com 
os Poderes Executivo e Judici-
ário para atender a decisão do 
ministro Flávio Dino, do Supremo 
Tribunal Federal, e buscar mais 
transparência.

O governo conseguiu dois 
principais trunfos na negocia-
ção com o Congresso. O princi-
pal deles, que permanecia em 
discussão nos últimos dias, era a 

inclusão de um teto para o cres-
cimento das despesas no pró-
prio projeto de lei complemen-
tar. Esse foi um pedido do minis-
tro da Casa Civil, Rui Costa, e de 
sua equipe ao senador Angelo 
Coronel em reunião que eles 
tiveram nesta semana.

Havia um receio de que, para 
viabilizar esse teto, seria neces-
sário aprovar uma proposta de 
emenda à Constituição (PEC). 
Coronel decidiu incluir esse 
limite de crescimento seguindo o 
arcabouço fiscal em seu texto. “O 
montante total anual das emen-
das parlamentares previstas nos 
9º e 12 do art. 166 da Constitui-
ção Federal será igual ao mon-
tante do exercício imediata-
mente anterior, atualizado pela 
correção do limite de despesa 
primária estabelecido no art. 4º 
da Lei Complementar nº 200, 
de 30 de agosto de 2023, apli-
cando-se esta regra enquanto o 
regime fiscal implementado pela 
referida Lei Complementar esti-
ver vigente”, definiu o senador.

Outro trunfo do governo foi 
a inclusão de um trecho que diz 
que os “órgãos executores de 
políticas públicas”, como minis-
térios e autarquias, “indicarão ao 

Congresso Nacional, até 30 de 
setembro do exercício anterior 
ao da lei orçamentária anual, as 
programações, projetos e crité-
rios para atendimento prioritá-
rio, com o objetivo de subsidiar 
a elaboração das emendas cole-
tivas e promover a eficiência na 
alocação dos recursos público”.

Em contrapartida, o Con-
gresso tem como principal ativo 
nas negociações a manutenção 
do valor global das emendas. Ao 
longo das negociações, chegou-
-se a cogitar repassar ao Poder 
Executivo parte dos recursos 
das emendas de comissão - que 
foram irrigadas com dinheiro das 
emendas de relator, que fica-
ram conhecidas como “Orça-
mento Secreto”. O ponto nega-
tivo para os parlamentares é que 
o crescimento, a partir de agora, 
seguirá as regras de limite de 
crescimento das despesas do 
arcabouço fiscal. 

O projeto de lei complemen-
tar com novas regras para as 
emendas parlamentares prevê 
mecanismos de controle mais 
rígidos para as chamadas “emen-
das Pix”, uma das demandas do 
Supremo para dar mais transpa-
rência a esses repasses. 

Cestas: Caiado cometeu 
abuso de poder político

A Justiça Eleitoral conside-
rou que o governador de Goiás, 
Ronaldo Caiado (União Brasil) 
e o candidato apoiado por ele 
para a prefeitura de Goiânia, 
Sandro Mabel (União Brasil) pra-
ticaram abuso de poder polí-
tico. A campanha do candidato 
Fred Rodrigues (PL) os denun-
ciou por abuso de poder político 
em eventos nos dia 17, 19 e 20 
de outubro, onde cestas básicas 
foram distribuídas pelo governo 
estadual. Procurado, Caiado se 
disse surpreso. Já Mabel repu-
diou as acusações e disse que 
tomará “as medidas judiciais con-
tra a litigância de má-fé praticada 
pelo candidato adversário”.

A campanha de Rodrigues 
acusou o governador e o candi-
dato de abuso de poder político 
durante duas edições do evento 
Goiás Social. O evento é parte do 
programa de assistência social 
do governo do estado. “O Pro-
grama Social ‘Goiás Social’, ainda 
que seja um programa social 
em andamento pertencente ao 
Governo do Estado de Goiás, foi 
utilizado de maneira deliberada 
para promover o candidato à 
prefeitura de Goiânia Sandro 
Mabel, desequilibrando o pleito 
eleitoral, portanto, vedado pela 
legislação eleitoral”, decidiu a 
juíza Maria Umbelina Zorzetti.

Fotos anexadas ao processo 
mostram pessoas com adesivos 
e santinhos de Mabel durante o 
evento, já vídeos mostram elei-
tores dizendo que depois de 
pegar a senha para retirar as 
cestas pediram que votassem 
no número de Mabel. Fontes da 
campanha de Rodrigues disse-
ram que ao redor do evento pes-

soas trabalhavam para Mabel 
com bandeiras e camisetas do 
candidato pedindo votos para 
eleitores que deixavam o local 
com suas cestas básicas.

Em nota, Caiado afirmou que 
o programa já existe há mais de 
quatro anos e sempre foi aberto 
ao público. “Os eventos, com 
entrega de benefícios à popu-
lação em vulnerabilidade, sem-
pre foram abertos ao público. 
Prova disso é que cabos elei-
torais ligados ao candidato do 
PL atuaram nas proximidades 
deles, como admite a própria 
decisão”.

De fato, a decisão afirma 
que havia membros da cam-
panha de Rodrigues, porém 
a juíza entendeu que, como o 
governador que declara apoio 
a Mabel publicamente, ele esta-
ria usando o cargo para tentar 
interferir no resultado do pleito. 
“Estão fazendo uso da máquina 
pública para angariar apoio polí-
tico por meio do oferecimento 
de cestas básicas em troca de 
voto”, escreve a magistrada.

Com isso, Caiado, Mabel e 
sua vice ficaram proibidos de 
“realizar atos políticos partidários 
praticando conduta vedada, em 
específico a entrega de benefí-
cios eventuais com pedido de 
voto cumulada com a entrega 
de material de campanha”.

A juíza reafirmou que “a legis-
lação eleitoral veda a utilização 
de programas sociais de governo 
para promoção pessoal e eleito-
ral de um candidato”. Porém, em 
sua nota, Caiado disse que já se 
antecipou e suspendeu o pro-
grama desde a última segunda-
-feira, 21, até a próxima semana. 

MÁ-FÉ
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O candidato à Prefeitura 
de São Paulo derrotado no pri-
meiro turno Pablo Marçal (PRTB) 
questionou o deputado federal 
Guilherme Boulos (PSOL) em 
sabatina online se ele estaria 
“copiando” seu estilo de campa-
nha e suas ideias de divulgação. 
“Teve uma ideia sua (de Marçal) 
que eu assumi, das escolas olím-
picas”, respondeu o candidato.

“Não tenho problema de ver 
uma ideia boa do meu adversário. 
Nunes (o prefeito e seu adversá-
rio do MDB) acertou numa ideia, 
sobre faixa azul para motocicleta”, 
continuou o parlamentar. “O Cen-
trão se juntou para tentar impe-
dir a mudança, representada 
pelo 50. Eu defendo a mudança, 
e quem votou em você (no Mar-
çal), também.”

Entre as perguntas do ex-
-coach, Boulos atribuiu as causas 
de sua alta rejeição ao fato dele 
“tomar lado” e disse que “nunca 
fica em cima do muro”. Sobre 
melhorar a cidade sem aumen-

tar impostos, o candidato afir-
mou que não há “bala de prata”, 
mas não apresentou propostas 
que indicassem aumento em 
sua gestão caso eleito.

O psolista também ressaltou 
que nunca participou de esque-
mas de corrupção. “Não fazer 
corrupção é principal resposta 
para não mexer no bolso das 
pessoas”, disse. Não fazer cor-
rupção é principal resposta para 
não mexer no bolso das pes-
soas, diz Boulos.

O candidato à Prefeitura de 
São Paulo explicou, em sabatina 
com Pablo Marçal (PRTB), como 
ele fará para aumentar a receita 
da capital paulista.

Marçal o questionou como 
aumentar a receita das contas 
públicas sem aumentar imposto 
e taxa. “Tenho solução sim. Uma 
delas é poder garantir que a Pre-
feitura tenha mais inovação para 
fazer a cobrança da dívida ativa. 
Você, hoje, tem mais de R$ 150 
bilhões de dívida com a Prefei-

tura. Tem poucos procuradores 
da Fazenda fazendo a cobrança 
dessas dívidas. Dá para imple-
mentar métodos, que outras 
metrópoles do mundo têm, 
inclusive, com uso de inteligên-
cia artificial para poder facilitar 
a cobrança dessas dívidas sem 
aumentar R$ 1 de taxa”, expli-
cou Boulos.

Segundo o candidato, o pro-
blema da capital é a falta de pla-
nejamento. “São Paulo não pre-
cisa aumentar imposto. O orça-
mento é de R$ 112 bilhões. É 
o maior orçamento da história 
da cidade. O problema não é 
falta de dinheiro, é falta de pre-
feito, falta de planejamento. Se 
você direcionar melhor o gasto 
público, você consegue garan-
tir que a política pública seja efi-
ciente na ponta”.

“Não significa aumentar 
imposto. É uma dívida que já 
está inscrita, que não cabe ao 
prefeito que entrar falar que essa 
dívida não existe mais. É um pas-

sivo que já está lá, por determi-
nações legais, e cabe a prefeitura 
cobrar”, conta Boulos.

Para ele, é importante, tam-
bém, combater a corrupção na 
prefeitura. “A terceira coisa, e 
mais importante, é não desviar 
dinheiro público. Hoje temos 
alguém na Prefeitura de São 
Paulo cheio de suspeitas. Com-
bater a corrupção dentro da Pre-
feitura é a principal resposta de 
como fazer o gasto público ir 
para o lugar certo sem mexer R$ 
1 no bolso das pessoas”. 

O candidato à Prefeitura de 
São Paulo criticou a privatiza-
ção dos cemitérios e as empre-
sas que não prestam um bom 
serviço para a população em 
São Paulo.

Ele nega ser “contra” as 
empresas. “A gente vive em um 
país capitalista. São Paulo é a 
cidade mais pujante, economi-
camente, desse País. Portanto, 
as empresas têm papel decisivo 
em um país capitalista”. 

SABATINA

Boulos assumiu proposta de 
Marçal das escolas olímpicas

CCJ da Câmara pauta para 
votação anistia de presos

A presidente da Comissão 
de Constituição e Justiça (CCJ) da 
Câmara dos Deputados, Caro-
line de Toni (PL-SC) pautou para 
a próxima semana o projeto de 
lei que trata da anistia aos pre-
sos envolvidos nos ataques gol-
pistas às sedes dos Três Pode-
res no 8 de Janeiro. A expecta-
tiva de bolsonaristas é votar a 
proposição já na terça-feira, 29.

O texto, relatado pelo depu-
tado Rodrigo Valadares (União-
-SE), é visto por juristas como 
“amplo demais”, podendo bene-
ficiar o ex-presidente Jair Bolso-
naro (PL).

A proposição quer anistiar 
todos os participantes das mani-
festações em defesa do golpe, 
inclusive aqueles que “as apoia-
ram, por quaisquer meios, inclu-
sive contribuições, doações, 
apoio logístico ou prestação de 
serviços e publicações em mídias 
sociais e plataformas”.

Nesse caso, o projeto torna-
ria imune de punição os finan-
ciadores da invasão aos prédios 
dos Três Poderes e os agitadores 
que insuflaram a multidão gol-
pista por meio das redes sociais. 
Parlamentares bolsonaristas e 
próprio Bolsonaro são investiga-
dos no Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) por terem apoiado as 
manifestações que terminaram 
em vandalismo e destruição do 
patrimônio público.

Além disso, a proposta afeta 
“todos que participaram de 
eventos subsequentes ou even-
tos anteriores aos fatos aconte-

cidos em 08 de janeiro de 2023, 
desde que mantenham correla-
ção com os eventos acima cita-
dos”. Bolsonaro é investigado 
pela Polícia Federal (PF) sob sus-
peita de ter orquestrado uma 
tentativa de golpe militar no País. 
Ele também é alvo dos inquéri-
tos das milícias digitais e das fake 
news que apuram fatos conexos.

Valadares, por sua vez, afirma 
que a proposição busca garan-
tir a individualização das condu-
tas para evitar condenações des-
proporcionais. O relatório tam-
bém aponta violações a princí-
pios do ordenamento jurídico, 
como a individualização da pena, 
a proporcionalidade, a dignidade 
humana e o in dubio pro reo (na 
dúvida, a favor do réu).

Essa é a principal pauta defen-
dida por bolsonaristas neste ano. 
“Desde que assumi a CCJ, havia 
uma grande expectativa em rela-
ção a esse tema”, diz De Toni. 
“Agora, chegou a hora de avan-
çarmos nessa discussão.”

No período de um ano, 
mais 2.170 pessoas foram pre-
sas, a maioria por ter invadido 
e atacado diretamente os pré-
dios públicos no 8 de Janeiro. 
Segundo o STF, a Corte rece-
beu 1.345 denúncias de golpis-
tas em dois inquéritos e diversas 
petições. Desse número, 1.113 
foram suspensas por decisão 
do relator, ministro Alexandre 
de Moraes, para que a Procura-
doria-Geral da República (PGR) 
avalie se propõe acordos de não 
persecução penal.

GOLPE

Bruno Spada - Câmara dos Deputados

Rodrigo Valadares: texto relatado por ele é visto como “amplo demais”
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Governo e empresas fecham 
acordo de R$ 170 bilhões

O governo fede-
ral formalizou 
na sexta-feira, 
25, o acordo de 
R$ 170 bilhões 
para reparação 

de danos decorrentes do rompi-
mento da barragem do Fundão, 
em Mariana (MG), ocorrido em 
2015. O ponto central é o pa-
gamento de R$ 132 bilhões em 
recursos novos pelas empresas 
envolvidas na tragédia.

A barragem do Fundão 
estava sob a responsabilidade 
da Samarco - controlada pelas 
mineradoras Vale (brasileira) e 
BHP Billiton (anglo-australiana). 
Os representantes das compa-
nhias assinaram também um 
acordo, ao lado do advogado-
-geral da União, Jorge Messias. 
Cerca de R$ 38 bilhões já foram 
desembolsados via Fundação 
Renova e R$ 32 bilhões são obri-
gações a fazer, com aplicação 
direta pelas empresas. Já o paga-
mento de R$ 100 bilhões será 
destinado a políticas de repara-
ção socioambientais e deverá ser 
pago pelas empresas ao poder 
público no prazo de 20 anos. 

O valor de R$ 40,73 bilhões 
será destinado diretamente 
aos atingidos. Outros R$ 16,13 
bilhões serão aplicados dire-
tamente na recuperação 
ambiental. 

Outra parcela de R$ 17,85 
bilhões será reservada para 
fins socioambientais “com refle-
xões aos indiretamente atingi-
dos e ao meio ambiente”, disse 
o governo. Para melhorias em 
saneamento e rodovias estão 
previstos R$ 15,60 bilhões, 
enquanto o restante será des-
tinado aos municípios afetados 
(R$ 7,62 bilhões). Há também 
as aplicações institucionais, de 
transparência e outros fins, em 
R$ 2,07 bilhões.

Dentre as aplicações está 
prevista a criação de um novo 
fundo administrado pelo Banco 
Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES) e 
de um programa de transfe-
rência de renda a pescadores 
e agricultores atingidos pela tra-
gédia. Além disso, há investimen-
tos na duplicação de duas rodo-
vias (BR-262 e BR-356) que cru-
zam os Estados do Espírito Santo 
e Minas Gerais, dentre outros 
pontos. 

Na área ambiental, o Fundo 
Ambiental da União e os Estados 
de Minas Gerais e Espírito Santo 
receberão um total de R$ 14,3 
bilhões para projetos de recupe-
ração e compensação ambien-
tal na Bacia do Rio Doce. Outros 
R$ 17,5 bilhões serão destinados 
aos mesmos Estados para pro-
jetos de natureza mista (social, 

REPARAÇÃO

O Fundo Ambiental da União e os Estados de Minas Gerais e Espírito Santo 
receberão R$ 14,3 bilhões para projetos de recuperação da Bacia do Rio Doce 

Divulgação

Desastre de Mariana: a barragem do Fundão estava sob a responsabilidade da Samarco, controlada pela Vale e BHP

mete a ressarcir os gastos extra-
ordinários com a Previdência 
Social, que incluem ações aci-
dentais e a manutenção da 
condição de segurança espe-
cial para os pescadores afeta-
dos. Este programa beneficiará 
cerca de 20 mil pescadores que 
não puderam exercer suas ativi-
dades desde o rompimento até 
dois anos após a homologação 
do acordo. O custo previsto é 
de R$ 495 milhões.

Para a retomada econômica 
da região, foi criado um Fundo 
Popular da Bacia do Rio Doce, 
com um investimento de R$ 6,5 
bilhões. Este fundo será utilizado 
em projetos e programas de 
fomento produtivo, rural, e em 
educação, ciência, tecnologia e 
inovação, com deliberação direta 
das comunidades afetadas.

A restrição das cadeias pro-
dutivas da pesca e da aquicultura 
também é uma prioridade. Um 
investimento de R$ 2,44 bilhões 
será destinado à liberação gra-
dual da pesca, atualmente sus-
pensa, conforme os planos de 
ordenamento foram elabora-
dos. A gestão será compartilhada 
entre a União e os estados de 
Minas Gerais e Espírito Santo. 

Na área de infraestrutura, 
um total de R$ 4,3 bilhões 
serão investidos na duplicação 
e melhorias das rodovias fede-
rais que atravessam a Bacia do 
Rio Doce, especificamente nas 
BR-262 e BR-356. A responsa-
bilidade pelas ações na BR-262 
ficará com o governo federal. 
Já a BR-356 com o governo de 
Minas Gerais.

Um repasse de R$ 6,1 
bilhões será feito aos 49 muni-
cípios da calha do Rio Doce, dis-
tribuído conforme um índice 
definido pelo Consórcio dos 
Municípios (Coridoce). A ade-
são será voluntária e individual 
de cada município. Para indíge-
nas, povos e comunidades tra-
dicionais serão destinados R$ 8 
bilhões, que serão geridos por 
esses grupos. 

ambiental e de retomada eco-
nômica da Bacia), sendo que 
até 20% do valor poderá ser 
aplicado fora da Bacia. Ainda 
entre as medidas ambientais, 
R$ 2 bilhões serão destinados à 
constituição de um fundo perpé-
tuo, com rendimentos aplicados 
no enfrentamento às consequ-
ências das enchentes: retirada 

de lama, recuperação de solos, 
infraestrutura entre outros. 

Na área da saúde, foram alo-
cadas medidas para a saúde 
coletiva na Bacia do Rio Doce. 
O investimento totaliza R$ 12 
bilhões, sendo R$ 3,6 bilhões 
destinados à infraestrutura e 
equipamentos, e R$ 8,4 bilhões 
para a constituição de um Fundo 

Perpétuo. O fundo visa utilizar 
os rendimentos para custeio 
adicional ao Sistema Único de 
Saúde (SUS) na região. A ges-
tão dos recursos será compar-
tilhada entre a União (Ministério 
da Saúde) e os Estados do Espí-
rito Santo e Minas Gerais, com 
repasse aos municípios

A União também se compro-

SEGUROS

MAPFRE apresenta produto e fala 
de negócios em evento do CVG-RJ

Os riscos 
da Fraudes 
na Saúde 
Suplementar

Durante o painel do 23º 
Congresso dos Corretores 
de Seguros, o ministro do 
Superior Tribunal de Jus-
tiça (STJ), Antonio Saldanha 
Palheiro, apresentou um 
cenário alarmante sobre o 
avanço das fraudes na Saúde 
Suplementar.

“Falar de fraudes em 
Saúde é um tema desafia-
dor e ingrato. Há uma grande 
subnotificação dessas frau-
des, que se tornam cada vez 
mais sofisticadas. Esse pro-
blema não apenas mina as 
operadoras de saúde e o sis-
tema público, mas impacta 
toda a sociedade, já que os 
custos são repassados para 
todos”, afirmou o ministro 
Palheiro.

O ministro destacou que 
a fraude é uma ameaça grave 
à sustentabilidade do setor, 
especialmente para peque-
nas e médias operadoras de 
Saúde. Com perdas contí-
nuas que atingem bilhões, 
as fraudes, aliadas à judi-
cialização excessiva, podem 
enfraquecer ainda mais o sis-
tema privado. Em um cená-
rio extremo, se essas ope-
radoras falirem, seus mais 
de 50 milhões de segura-
dos teriam que migrar para 
o SUS, o que poderia colap-
sar o sistema público.

“Temos duas pontas de 
vulnerabilidade na Saúde 
Suplementar: a fraude e 
a judicialização. A fraude 
é mais grave, porque, 
enquanto a judicialização é 
visível, a fraude é apenas a 
ponta do iceberg”, afirmou 
Palheiro.

Na quarta-feira (23), o Clube Vida em 
Grupo do Rio de Janeiro (CVG-RJ), recebeu 
para um café em sua sede, no Centro do 
Rio, a equipe da MAPFRE Seguros. Presentes 
pela seguradora estavam a diretora comer-
cial de Vida e Previdência, Carolina de Molla 
Lorenzatto e a especialista de Seguros de 
Pessoas, Cláudia Suarez, além do time da 
sucursal Rio da MAPFRE. 

Diferente do formato habitual dos encon-
tros promovidos pelo CVG-RJ, a manhã 
começou com abertura de Igor Menezes, 
gerente da sucursal Rio da MAPFRE, seguida 
da palestra da diretora comercial de Vida 
e Previdência e de um talk show, mediado 
pela especialista de Seguros de Pessoas 
da companhia, que teve como convida-
dos dois profissionais experientes do mer-
cado: Pedro Monteiro, diretor nacional de 
Vida da MDS Brasil e Sonia Marra, diretora 
adjunta do CVG-RJ. A apresentação foi fina-
lizada por Carlos Santos, gerente de sucur-
sal na MAPFRE.

“Nosso objetivo foi trazer para os cor-
retores do Rio mais informações sobre o 
seguro de pessoas, novas possibilidades 
de negócios e apresentar o produto que a 
MAPFRE acaba de lançar que protege contra 
doenças graves”, explicou a diretora Caro-

lina de Molla Lorenzatto. O produto a que 
ela se refere, oferece indenização em caso 
de diagnóstico para até 25 doenças de alta 
complexidade, sem necessidade de contra-
tar coberturas adicionais. E tem também 
uma opção infantil com cobertura para 12 
doenças graves. 

A MAPFRE tem ampliado o conceito de 
seguro de vida, combatendo o mito de que 
seguro de vida está somente ligado a morte, 
com produtos em que as coberturas podem 
ser usadas em vida, para proteger o bem-
-estar da família, planejar financeiramente 
um futuro sustentável, cuidando assim do 
que as pessoas mais valorizam.

Segundo Cláudia Suarez, especialista de 
Seguros de Pessoas, para a companhia a 
proteção de pessoas é visto mais que um 
negócio, é um propósito da MAPFRE. “A pro-
teção de pessoas é hoje uma responsabili-
dade social de cada um de nós”, enfatiza. O 
talk show, mediado por Cláudia, contou com 
participações que enriqueceram o encon-
tro. Para Pedro Monteiro, diretor nacional 
da MDS Brasil, uma das principais corre-
toras de seguros do país, é sempre uma 
grande oportunidade estar em eventos 
que disseminem o seguro de vida também 
como proteção financeira para as famílias.

Divulgação

Para além dos negócios, 
empresas, de diferentes seto-
res, têm desenvolvido metas 
voltadas à sustentabilidade, que 
reforçam o seu compromisso 
não só com a responsabilidade 
corporativa, mas também com 
o impacto positivo no mundo. 

A Allianz Seguros estabe-
leceu, em 2019, objetivos que 
visam impulsionar a empresa 
em direção a um futuro mais 
sustentável pelos próximos 
anos, sendo que alguns resul-
tados já são tangíveis: o alcance 
de 100% da energia elétrica de 
seus prédios provenientes de 
fontes renováveis e a redução 
da emissão de carbono, da gera-
ção de resíduos, do consumo de 
água e do uso de papel.

Elysangella Nunes, superin-
tendente de Comunicação, Sus-
tentabilidade e Relações Ins-
titucionais da Allianz Seguros, 
explica que um conjunto de ini-
ciativas vem contribuindo para 
atingir essas metas. “Nosso foco 
tem se direcionado para man-
ter a eficiência no consumo de 
recursos naturais, reduzir cada 
vez mais as emissões de car-
bono, e mais do que isso: con-
siderar as mudanças climáticas 
no planejamento da empresa, 
com estratégias para reduzir 
e mitigar os seus impactos”, 
afirma a executiva. “Prioriza-
mos três Objetivos de Desen-
volvimento Sustentável (ODS) da 
ONU – 8, 13 e 17 – para orien-
tar a integração da sustentabi-
lidade em toda a Allianz e nos 
ajudar a contribuir para mudan-
ças sociais, ambientais e econô-
micas”, completa.

No ano passado, os prédios 
da Allianz Brasil localizados em 
São Paulo e no Rio de Janeiro, 
que possuem LEED Platinum 
e Gold passaram a contar com 
energia elétrica integralmente 
gerada por fontes renováveis. 

“Esse resultado se deu, sobre-
tudo, por meio da migração 
para o mercado livre de ener-
gia e de certificados de neutrali-
zação de carbono, com garantia 
e rastreabilidade”, afirma Elysan-
gella. As águas de chuva e con-
densação de ar condicionado 
são captadas por ralos e cana-
letas via tubulações específicas 
até um reservatório separado e, 
a partir disso, podem ser reutili-
zadas para alguns usos especí-
ficos, como descargas de vaso 
sanitários. Com ações como 
essa, no período entre 2019 e 
2023, a Allianz conseguiu redu-
zir o consumo de água em 70% 
por colaborador.

Houve, ainda, a queda de 
mais de 60% na emissão de 
carbono por colaborador e 
nas emissões decorrentes de 
viagens corporativas. O con-
sumo de energia também caiu 
em aproximadamente 60%, 
enquanto a geração de resí-
duos, também medida por cola-
borador, diminuiu em 80%. O 
consumo de papel, inicialmente 
previsto para 20% por apólice, 
atingiu praticamente 80% em 
2023. No mesmo ano, a Allianz 
lançou a sua Política de Susten-
tabilidade no Brasil em conso-
nância com os requisitos da Cir-
cular 666 da Superintendência 
de Seguros Privados (Susep) e 
criou seu primeiro curso de sus-
tentabilidade para colaborado-
res, no formato remoto.

“Os recursos economizados 
são utilizados exclusivamente 
em prol da Allianz e monitora-
dos por meio de sistemas de 
medição, gerenciamento de con-
sumo, processos para reduzir 
perdas e equipamentos eficien-
tes, aliados às infraestruturas dos 
prédios e campanhas de enga-
jamento, para o uso inteligente 
por parte dos funcionários e fre-
quentadores dos edifícios”.

Allianz alcança energia elétrica 
100% renovável em seus prédios

Café da manhã do Clube de Vida em Grupo do Rio de Janeiro com a MAPFRE foi um sucesso



Vale fecha acordo de reparação do 
rompimento da barragem da Samarco
O valor de R$ 170 bilhões, acordado com o Poder Público, é destinado a cobrir obrigações passadas e futuras, 
focando nas necessidades das pessoas, comunidades e do meio ambiente impactados pelo incidente. 

A Vale anunciou 
nesta sexta-
-feira, 25, um 
acordo defini-
tivo de R$ 170 

bilhões com o Poder Público 
para a reparação do rompi-
mento da Samarco, em cola-
boração com a Samarco Mine-
ração, BHP Billiton Brasil, o 
governo Federal, os governos 
dos Estados de Minas Gerais e 
do Espírito Santo, Ministérios 
Públicos Federal e Estaduais, 
Defensorias Públicas e outras 
entidades públicas brasileiras.

O valor acordado é des-
tinado a cobrir obrigações 
passadas e futuras, focando 
nas necessidades das pes-
soas, comunidades e do 
meio ambiente impactados 
pelo incidente. Este valor será 
dividido em três linhas prin-
cipais de obrigações, abran-
gendo todas as demandas 
relacionadas ao rompimento, 
incluindo danos socioambien-
tais e socioeconômicos.

O acordo, mediado pelo 
Tribunal Regional Federal (TRF) 
da 6ª Região, visa a resolu-
ção do caso, proporcionando 
segurança jurídica e benefí-
cios mútuos. Em fato rele-
vante enviado à Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM), o 
presidente da Vale, Gustavo 
Pimenta, mencionou que o 
acordo sublinha o compro-
misso da empresa com a 
sociedade brasileira, visando 
um futuro melhor para as pes-
soas, comunidades e o meio 

ambiente afetados.
Os recursos serão utiliza-

dos em várias áreas de com-
pensação, como saúde, sane-
amento, atividades pesquei-
ras, financiamento comunitá-
rio, com atenção especial às 
comunidades indígenas e tra-
dicionais e aos municípios afe-
tados. A documentação final 
foi aprovada e assinada por 
todas as partes, incluindo o 
conselho de administração da 
Vale, garantindo a implemen-
tação do acordo.

A Samarco será responsá-
vel por cumprir certas obri-
gações, que incluem a imple-
mentação de um sistema de 
indenização individual simplifi-
cado e voluntário, ações para 
a recuperação ambiental do 
Rio Doce e a finalização dos 
reassentamentos comunitá-
rios, com aproximadamente 
94% dos casos previstos para 
serem concluídos até 30 de 
setembro de 2024.

Consequentemente, algu-
mas das 42 iniciativas da Fun-
dação Renova serão progres-
sivamente transferidas para 
a Samarco ou para autorida-
des competentes, enquanto 
outras iniciativas serão finali-
zadas. A estrutura de gover-
nança da Fundação Renova 
será descontinuada após a 
formalização desse processo.

“A Vale confirma seu com-
promisso em apoiar a Samarco 
na reparação dos prejuízos 
decorrentes do rompimento 
da barragem de Fundão, 

incluindo a responsabilidade, 
acordada anteriormente pelos 
acionistas, de cobrir até 50% 
dos valores que a Samarco 
não conseguir financiar como 
devedora principal. A provi-
são da Vale para essas obri-
gações, registrada em 30 de 
setembro de 2024, é de US$ 
4,7 bilhões, abrangendo tam-
bém as estimativas das con-
tribuições da Samarco. O cro-
nograma para os desembol-
sos financeiros previstos foi 

detalhado”, afirma a empresa.
Para o quarto trimes-

tre de 2024, as obrigações a 
pagar estão previstas em R$ 
5 bilhões, seguindo uma pro-
gressão anual que aumenta 
para R$ 6 bilhões em 2025, R$ 
7 bilhões em 2026, e depois 
diminui gradualmente para R$ 
5 bilhões em 2027, mantendo-
-se estável até 2029, antes de 
subir ligeiramente para R$ 5,1 
bilhões e finalmente alcançar 
R$ 5,5 bilhões em 2030, com 

uma média anual de R$ 4,7 
bilhões ao longo do período.

Paralelamente, as obriga-
ções a fazer começam com 
R$ 2,4 bilhões no quatro tri-
mestre de 2024, experimen-
tando um pico significativo 
de R$ 16,8 bilhões em 2025. 
Após este pico, há uma redu-
ção para R$ 5,1 bilhões em 
2026, seguida por uma dimi-
nuição mais acentuada para 
R$ 800 milhões em 2027, e 
decrescendo ainda mais para 

R$ 7 milhões em 2028, R$ 600 
milhões em 2029, e finalmente 
estabilizando em R$ 8 milhões 
em 2030, com uma média de 
R$ 500 milhões ao longo dos 
anos.

“Este cronograma reflete 
o planejamento financeiro da 
empresa para cumprir suas 
obrigações futuras, mos-
trando um gerenciamento 
cuidadoso de seus compro-
missos financeiros ao longo 
do tempo”, conclui. 

OBRIGAÇÕES
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ÓRAMA DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A.
CNPJ Nº 13.293.225/0001-25 - NIRE 33.3.0029700-6

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 28 de junho 
de 2024 (lavrada sob a forma de sumário, de acordo com a autorização 
contida no parágrafo 1º do artigo 130 da Lei nº 6.404/76). 1. Data, Hora e 
Local: Realizada no dia 28 de junho de 2024, às 10:00 horas, na sede social 
da Órama Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Companhia”), 
com sede localizada na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, 
na Praia de Botafogo, nº 501, Botafogo, CEP 22.250-040. 2. Presença e 
Convocação: A convocação foi dispensada, tendo em vista a presença da 
totalidade dos acionistas, nos termos do parágrafo 4º do artigo 124 da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei nº 6.404/76”). 
3. Composição da Mesa: Assumiu a Presidência da Mesa o Sr. Bruno Duque 
Horta Nogueira, que convidou a Sra. Fernanda Jorge Stallone Palmeiro para 
atuar como Secretário. 4. Ordem do Dia e Deliberações: 4.1. Aprovar a 
lavratura da presente ata forma de sumário, nos termos do artigo 130, §1º, 
da Lei das Sociedades por Ações. 4.2. Aprovar os termos e condições do 
“Protocolo e Justificação da Incorporação” celebrado, nesta data, entre a 
Companhia, Órama Controle e Participações 1 S.A., sociedade por 
ações, devidamente constituída e existente de acordo com as Leis do Brasil, 
inscrita no CNPJ/MF sob nº 43.005.051/0001-19, com sede na Cidade e 
Estado do Rio de Janeiro, na Praia de Botafogo, nº 501, 5º andar, Bloco II, 
Torre Corcovado, Botafogo, CEP 22250-040 (“OCP1”); e O10 Participações 
S.A., sociedade por ações, devidamente constituída e existente de acordo 
com as Leis do Brasil, inscrita no CNPJ/MF sob nº 09.496.404/0001-92, com 
sede na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, na Praia de Botafogo, nº 501, 5º 
andar, Bloco II, Torre Corcovado, Botafogo, CEP 22250-040 (“O10”) anexo 
à presente ata na forma do seu Anexo I (“Protocolo”), o qual estabeleceu 
os termos e as condições da incorporação da OCP1 à Companhia. 
4.3. Ratificar a nomeação da RSM Acal Auditores Independentes S/S, 
empresa especializada em avaliações, com sede na Rua Teixeira de Freitas, 
31 - 12º andar - Centro - Rio de Janeiro/RJ - CEP: 20021-350, registrada 
no CRC/RJ sob o número 4.080/O-9, e inscrita no CNPJ do Ministério da 
Fazenda sob o número 07.377.136/0001-64, tendo como responsável técnico 
o Sr. Cláudio Silva Foch, contador, inscrito no CRC-RJ sob o nº 102.455/O-4 
e no CPF/MF sob nº 963.719.607-25 (“Empresa Especializada’’), para 
realizar, na forma do §1º do art. 227 da Lei nº 6.404/76, a avaliação do 
valor patrimonial contábil da OCP1, com base em seu balanço patrimonial 
levantado em 31 de maio de 2024, ajustado pelos eventos subsequentes, 
registrando-se a presença dos representantes da Empresa Especializada 
para prestar os esclarecimentos eventualmente necessários com relação ao 
Laudo de Avaliação (conforme definido abaixo). 4.4. Aprovar, sem ressalvas, 
o laudo de avaliação do valor patrimonial contábil da OCP1 elaborado pela 
Empresa Especializada, que constitui o Anexo II da presente ata (“Laudo 
de Avaliação”), o qual indica que o valor patrimonial da OCP1, a valor 
contábil, é de R$ 135.372.173,14 (cento e trinta e cinco milhões, trezentos 
e tenta e dois mil, cento e setenta e três reais e quatorze centavos), com 
base no balanço patrimonial da OCP1 levantado em 31 de maio de 2024, 
ajustado pelos eventos subsequentes. 4.5. Aprovar a incorporação da 
OCP1, nas condições constantes do Protocolo e do Laudo de Avaliação, nos 
termos do art. 227 da Lei das Sociedades por Ações. 4.6. A incorporação 
acima mencionada não acarretará aumento de capital da Companhia, 
tampouco emissão de novas ações, vez que o acervo líquido incorporado 
será destinado a conta de Reservas de Capital. 4.7. Em decorrência das 
deliberações tomadas acima, autorizar os administradores da Companhia 
a adotar todas as providências e assinar todos e quaisquer documentos 
necessários à efetivação da incorporação, pela Companhia, da OCP1. 
5. Encerramento e Assinaturas: Nada mais havendo a tratar, a sessão 
foi suspensa para lavratura da presente ata que, lida e achada conforme, 
foi aprovada e assinada pelos membros da mesa e acionistas presentes. 
Mesa: Bruno Duque Horta Nogueira - Presidente; Fernanda Jorge Stallone 
Palmeiro - Secretária. Ainda, os acionistas presentes atestam os registros 
e as assinaturas no Livro de Presença de Acionistas, nos termos do artigo 
127 da Lei nº 6.404/76. Rio de Janeiro, 28 de junho de 2024. Certifico 
que confere com a original lavrada em livro próprio. Bruno Duque Horta 
Nogueira - Presidente; Fernana Jorge Stallone Palmeiro - Secretária. 
JUCERJA nº 6508772 em 18/10/2024.

BENETTY ASSOCIAÇÃO DE BENEFÍCIOS MÚTUOS
CNPJ nº 30.092.392/0001-27

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária
Benetty Associação de Benefícios Mútuos, pessoa jurídica de direito priva-
do, sem fins lucrativos na forma de associação civil, inscrita sob o CNPJ de 
nº 30.092.392/0001-27, representada por sua Presidente a Sra. GILVANEU-
MA VASCONCELOS XAVIER, usando das atribuições que lhe confere o 
Estatuto Social, CONVOCA através do presente edital, os seus associados, 
em pleno gozo de seus direitos e deveres, para Assembleia Geral Extraor-
dinária, que será instalada de acordo com o disposto no Estatuto Social, 
em especial os art.s 15 e 16 §1º do referido documento, que será realiza-
da na sede da Associação na Rua Dr. Celestino, nº 122/611, Niterói - Rio 
de Janeiro, CEP: 24.020-091, às 9 horas do dia 12/11/2024, devendo ser 
observadas as regras dos art.s 18 e 19 do Estatuto Social, com a seguinte 
ordem do dia: I- Alteração do endereço da sede e instalação no novo ende-
reço; II- Assuntos gerais, atualização do regulamento. A Assembleia Geral 
Extraordinária instalar-se-á em primeira convocação às 9h, e as 09:30h, em 
segunda e última convocação, com qualquer número de associados pre-
sentes, conforme previsto no art. 18 do Estatuto Social. Rio de Janeiro, 24 
de outubro de 2024. Gilvaneuma Vasconcelos Xavier. Benetty Associação 
de Benefícios Mútuos.

Divulgação

O valor será dividido em três linhas principais de obrigações, abrangendo todas as demandas relacionadas ao rompimento, incluindo danos socioambientais e socioeconômicos.

Lula desconhece destino dos 
recursos de antigo acordo

MARIANA (MG)

O presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva disse que não se 
sabe o que foi feito com os R$ 
38 bilhões declarados já terem 
sido gastos no acordo vigente 
de reparação aos danos da 
tragédia de Mariana. “Nem o 
Ministério Público, a Defenso-
ria, governos dos Estados ou 
governo federal sabem. Foram 
R$ 37 bilhões gastos e não 
sabemos com o que”, afirmou 
durante evento no Palácio do 
Planalto. 

As críticas do presidente 
foram sobre a condução das 
ações que ficaram sob respon-
sabilidade da Fundação Renova, 
criada pelas empresas envolvi-
das no desastre. “Quero saber 
quantas casas a fundação do 
acordo antigo de Mariana cons-
truiu”, disse Lula. 

O governo federal formali-
zou no evento o compromisso 
firmado com as empresas para 
o pagamento de R$ 100 bilhões 
em recursos novos destinados 
a políticas de reparação socio-
ambientais. Esse valor será 
destinado ao Poder Público 
ao longo de 20 anos.

Além disso, há R$ 32 bilhões 
em obrigações a fazer, direta-
mente pelas empresas. Ou seja, 
são R$ 132 bilhões em valores 
novos e R$ 38 bilhões já desem-
bolsados via Fundação Renova, 
totalizando o valor global de R$ 
170 bilhões. 

O governador de Minas 
Gerais, Romeu Zema, decla-
rou nesta sexta-feira, 25, que 
o novo acordo sobre a repara-
ção de danos decorrentes do 
rompimento da barragem dei-
xará um “legado gigante” para 
os próximos governadores de 
Minas Gerais e Espírito Santo. 

“Boa parte das obras não 
acontecerão nas gestões atu-
ais, mas nas dos nossos suces-
sores, que terão condições de 
melhorar a vida dos mineiros 

e capixabas”, disse. 
Zema também criticou a 

Fundação Renova. “Depois de 
Brumadinho, fechamos um 
acordo. Começamos a ver que 
o termo de reparação da tragé-
dia de Brumadinho começou a 
pavimentar estradas, a execu-
tar uma série de obras e a Fun-
dação Renova quase nada pro-
duzia. A partir daí, vimos que 
o modelo poderia ser aperfei-
çoado”. 

O ministro da Casa Civil, Rui 
Costa, disse nesta sexta-feira, 
25, que o governo federal quer 
monitoramento e transparên-
cia na aplicação dos recursos 

do novo acordo de Mariana, 
com valor global de R$ 170 
bilhões. Ele também afirmou 
que é necessário um “instru-
mento” para antecipar benefí-
cios do acordo.

“Que as empresas tomem 
o acidente de Mariana como 
exemplo em nome da pre-
venção ... Queremos monito-
ramento e transparência das 
ações do acordo de Mariana”, 
declarou, durante a cerimônia 
de assinatura do texto. 

A ministra da Saúde, Nísia 
Trindade, disse durante a sole-
nidade de assinatura do novo 
acordo de reparação da tragé-

dia de Mariana que haverá uma 
ampliação da rede de saúde 
na região, e que os impactos 
do desastre serão sentidos por 
gerações. 

“Temos clareza que os efei-
tos da tragédia em Marina serão 
sentidos por gerações. Por essa 
razão, temos instituído o grupo 
de trabalho Rio Doce, que tra-
balhará nas dimensões coloca-
das”, disse a ministra. “Iremos 
ampliar redes de atenção e vigi-
lância em saúde. Constituir uma 
rede de pesquisa permanente 
para esse trabalho”, declarou 
ela. O acordo destina recur-
sos à área de saúde também.

Marcelo Camargo - Agência Brasil

O presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, fez críticas sobre a condução das ações sob responsabilidade da Renova
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Stans 02 S.A.
CNPJ/ME nº 55.467.887/0001-14 - NIRE: 35300639685

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 16 de outubro de 2024. 1. Data, 
Hora e Local: No dia 16 de outubro de 2024, às 10:00 horas, na sede social da Stans 02 S.A. 
(“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Pres. Juscelino 
Kubitschek, nº 1.830, 1º andar, Torre 3, Vila Nova Conceição, CEP 04543-900. 2. Convocação 
e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação nos termos do art. 124, parágrafo 4º 
da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista a presença 
de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. 3. Mesa: Presidente: 
Sr. Matheus de Barros Moura; Secretária: Sra. Fernanda Jorge Stallone Palmeiro. 4. Ordem do 
Dia e Deliberações: Os acionistas presentes aprovaram, sem quaisquer ressalvas, as seguintes 
deliberações: 4.1. A lavratura desta ata na forma sumária, conforme permitido pelo art. 130, parágrafo 
1º da Lei das Sociedades por Ações; 4.2. Aprovar o aumento de capital da Companhia, que passa 
dos atuais R$ 10.893.935,20 (dez milhões, oitocentos e noventa e três mil, novecentos e trinta e 
cinco reais e vinte centavos) para R$ 16.893.935,20 (dezesseis milhões, oitocentos e noventa e 
três mil, novecentos e trinta e cinco reais e vinte centavos), mediante a emissão de 12.300.000 
(doze milhões e trezentos mil) novas ações, nos termos do boletim de subscrição anexo à presente 
ata como Anexo I, perfazendo o preço total de emissão de R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de 
reais), dos quais (i) 10% do preço global de emissão serão destinados à conta de capital social, 
R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais); e (ii) 90% do preço global de emissão serão destinados à conta 
de reserva de capital, R$ 54.000.000,00 (cinquenta e quatro milhões de reais). 4.3. Em decorrência 
da deliberação prevista no item 4.2. acima, altera-se o Artigo 4º do Estatuto Social da Companhia, de 
forma que este passará a vigorar com a seguinte e nova redação: “Artigo 4º. O capital social é de 
R$ 16.893.935,20 (dezesseis milhões, oitocentos e noventa e três mil, novecentos e trinta e cinco reais 
e vinte centavos), totalmente subscrito e parcialmente integralizado em moeda corrente nacional, 
dividido em: i. 17.840.997 (dezessete milhões, oitocentos e quarenta mil, novecentos e noventa e 
sete) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal; e ii. 15.109.745 (quinze milhões, cento e 
nove mil, setecentos e quarenta e cinco) ações preferenciais classe A. Parágrafo Único. As ações 
preferenciais Classe A conferem aos seus titulares prioridade na distribuição de dividendos anuais 
em razão equivalente a 10:1 (dez para um) em relação às ações ordinárias.” 5. Encerramento: Nada 
mais havendo a tratar, foram suspensos os trabalhos para a lavratura desta ata, a qual, reaberta 
a sessão, foi lida, achada conforme e aprovada pelo acionista, tendo sido assinada por todos os 
presentes. Mesa: Presidente - Sr. Matheus de Barros Moura; e Secretária - Sra. Fernanda Jorge 
Stallone Palmeiro. Acionista presente: BTG TRF Fund I A Fundo de Investimentos em Participações 
Multiestratégia, Fundo de Investimento em Participações Development Fund Warehouse, BTG TRF 
Fund I B Fundo de Investimentos em Participações Multiestratégia e BTG BR Florestais Fundo de 
Investimento em Participações Multiestratégia Responsabilidade Limitada. Certifico que a presente 
é cópia fiel da ata original lavrada em livro próprio. São Paulo, 16 de outubro de 2024. Fernanda 
Jorge Stallone Palmeiro - Secretária. Arquivada na JUCESP sob o nº 374.985/24-8 em 22/10/2024.

Fibra Companhia Securitizadora 
 de Créditos Imobiliários

CNPJ/MF nº 06.018.000/0001-03 - NIRE 35.300.199.065
Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 15 de Outubro de 2024

Aos 15/10/2024 na sede social da Companhia, às 9h00. Mesa: Benjamin Steinbruch, Presidente. Flavia Zahr, Secretária. 
Presença: Acionista representando a totalidade do capital social da Companhia. Deliberações: Tendo em vista o término 
do mandato dos conselheiros nesta data, Aprovar, de acordo com artigo 12 do Estatuto Social da Companhia, a reeleição 
dos membros do Conselho de Administração para novo mandato de 3 anos, com término em 15/10/2027, a saber: 
Presidente do Conselho: Sr. Benjamin Steinbruch, RG nº 3.627.815-4-SSP/SP e CPF/MF nº 618.266.778-87, Conselheira: 
Sra. Elisabeth Steinbruch Schwarz, RG nº 4.565.021-SSP/SP e CPF/MF nº 006.990.838-93, e como Conselheiro o Sr. Arno 
Schwarz, RG nº 18.120.948-2 SSP/SP e CPF/MF nº 290.691.338-30. Os Conselheiros ora reeleitos preenchem todas as 
disposições e requisitos contidos no artigo 147 da Lei das S.A., conforme alterações posteriores, e declararam, conforme 
documento arquivado na sede social, não estarem incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeçam de 
exercerem a atividade mercantil e, ainda, estão aptos para o exercício de seus respectivos cargos no Conselho de 
Administração desta Companhia. Nada mais havendo a ser tratado. São Paulo, 15/10/2024. Flavia Zahr - Secretária. 
JUCESP nº 385.409/24-2 em 21/10/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.

Blu Pay Tecnologia de Dados S.A.
Companhia Fechada - CNPJ/MF nº 33.873.062/0001-67 - NIRE nº 35.300.545.117
Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 24 de Setembro de 2024

Em 24/09/2024, às 10:00 horas, na sede social da Companhia. Presença: Acionista representando a totalidade do 
capital da Companhia. Mesa: Presidente: Ilson Roque Bressan; Secretário: Olavo Regal Maia Mendes Vaz. Deliberações: 
5.1. Aprovar a alteração do objeto social da Companhia a fim de incluir a seguinte atividade correspondente ao código 
de Classificação Nacional de Atividades Econômicas (“CNAE”): (p) Holdings de instituições não financeiras (CNAE 
6462-0/00); 5.2. Desta forma, o Artigo 3º do Estatuto Social da Companhia passará a vigorar com a seguinte redação: 
“Artigo 3º - Objeto Social. A sociedade tem por objeto social. a) Consultoria em tecnologia da informação, incluindo 
Assessoria e consultoria em Softwares, em Hardwares, em Programas de Computador e em Tecnologia da Informação, 
Tecnologia de Dados, Análise de Sistemas, customização de Softwares, de redes e de sistemas intermediários; 
b) Desenvolvimento de programas de computador, software, de banco de dados, e de aplicativo informático sob 
encomenda; c) Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários; 
d) Gestão de contas de pagamento; e) Disponibilização de serviço de aporte ou saque de recursos mantidos em contas 
de pagamentos; f) Execução ou facilitação da instrução de pagamento relacionada a determinados serviços de 
pagamento, inclusive transferência originada de conta de pagamento, ou destinada a conta de pagamento; g) Conversão 
de moeda física ou escriturai em moeda eletrônica e vice-versa; h) Execução de remessas de fundo; i) Licenciamento 
de uso de software de pagamentos on line; j) Distribuição de produtos ou serviços de tecnologia voltados à manutenção 
e gestão de softwares e sistemas de pagamento; k) Desempenho de outras atividades relacionadas às anteriores; 
l) Credenciamento de estabelecimentos comerciais para uso de instrumentos de pagamento; m) Emissão de instrumento 
de pagamento; n) Liquidação financeira de transações de pagamento; o) Administração de cartão de crédito; e 
p) Holdings de instituições não financeiras.” 5.3. Aprovar o aumento do capital social da Companhia no valor de 
R$ 23.587.023,37, mediante a emissão de 23.587.023 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, com 
o preço de emissão de R$1,00 cada, conforme estabelecido no §1º do artigo 170 da Lei das S.A., sendo: 
(a) R$ 4.200.000,00 mediante a cessão de direitos decorrentes do Memorando e, (b) R$ 19.387.023,37, totalmente 
subscrito, sendo R$ 19.287.023,37 integralizado, neste ato, em moeda corrente nacional, e R$ 100.000,00 a ser 
integralizado em até 24 meses contados a partir desta data, portanto, passando dos atuais R$ 12.419.267,22 para 
R$ 36.006.290,59; 5.3.1. As novas ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, ora emitidas pela Companhia, 
são neste ato, totalmente subscritas e parcialmente integralizadas pela Acionista da Companhia, conforme devidamente 
detalhado no Boletim de Subscrição, que integra a presente ata, como Anexo I; 5.4. Em virtude do aumento de capital 
ora deliberado, a acionista aprova a alteração do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, para fazer constar o valor 
atualizado do capital social e das ações da Companhia conforme aprovado no item 5.3 acima, o qual passará a ter 
seguinte redação: “Artigo 5. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e parcialmente integralizado, é de 
R$ 36.006.290,59, sendo R$ 35.906.290,59 integralizado, em moeda corrente nacional, e, R$ 100.000,00 a ser 
integralizado em até 24 meses contados da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, realizada em 24 de setembro 
de 2024, dividido em 33.538.568 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” 5.5. Face as deliberações acima, 
a Companhia aprova a consolidação de seu Estatuto Social, que integra esta ata, como seu Anexo II. Nada mais 
havendo a tratar. São Paulo, 24 de setembro de 2024. Mesa: Ilson Roque Bressan - Presidente; Olavo Regal Maia Mendes 
Vaz - Secretário. JUCESP nº 382.962/24-2 em 15/10/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.

DBS Indústria e Comércio de Artigos
Esportivos Importação e Exportação Ltda.

CNPJ 12.964.358/0001-13 - NIRE 3523332828-8
Alteração de Contrato Social

Ricardo Ducco, brasileiro, casado em separação total de bens, nascido em 08/12/1975, natural de São Paulo/SP, 
empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 26.859.673-6, SSP/SP, expedido em 24/10/2002, inscrito no CPF/MF 
sob o nº 253.725.468-67, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Trajano Reis, 
nº 777, apartamento 201 C2, bairro Jardim das Vertentes, CEP: 05541-030, e com endereço eletrônico ricardo@drop.com.br; 
e Sérgio Zancopé Morsa, brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial de bens, nascido em 29/01/1979, natural 
de São Paulo/SP, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 26.840.684-4 SSP/SP expedida em 27/10/2023, 
inscrito no CPF/MF sob nº 301.151.778-92, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Verbo Divino, nº 1061, apartamento 11, Bloco 2, Chácara Santo Antônio, CEP: 04719-905, e com endereço eletrônico: 
sergiomorsa@gmail.com. Os únicos sócios da DBS Indústria e Comércio de Artigos Esportivos Importação e 
Exportação Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ sob nº 12.964.358/0001-13, devidamente registrada 
perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob o NIRE nº 3523332828-8 , com sede na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Raul Fonseca, nº 35, Anexo 8, bairro Ferreira, CEP: 05523-050 (“Sociedade”), 
resolvem, por comum acordo, alterar o Contrato Social e transformar o tipo societário de Sociedade Empresária 
Limitada em Sociedade Anônima de Capital Fechado, de acordo com os termos e condições abaixo: Transformação de 
Natureza Jurídica e do Nome Empresarial: Cláusula Primeira: Por este instrumento e mediante consentimento 
expresso, recíproco, mútuo e unânime dos sócios que representam a totalidade do capital social desta Sociedade, 
Transformam a natureza jurídica da presente sociedade empresária limitada em Sociedade Anônima de Capital 
Fechado, cuja nova denominação social passa a ser DBS Indústria do Amazonas S.A., que continuará a operar com o 
mesmo objeto social e sede (“Companhia”), passando a ser regida pelas disposições contidas na Lei das Sociedades por 
Ações nº 6.404/1976 naquilo que lhe for compatível, sendo que, nos casos omissos, haverá aplicação subsidiária das 
disposições pertinentes na Lei 10.406/2002. Conversão do Capital Social: Cláusula Segunda: O capital social 
representado pelo montante consolidado de 1.900.000 (um milhão e novecentas mil) quotas sociais, com valor de R$ 1,00 
(um real) cada, totalizando a importância de R$ 1.900.000,00 (um milhão e novecentos mil reais), totalmente subscritas 
e integralizadas, fica automática e consequentemente convertido em 1.900.000 (um milhão e novecentas mil) ações 
ordinárias nominativas, com preço de emissão R$ 1,00 (um real) cada, conforme boletim de subscrição de ações (Anexo 
I). Emissão de Novas Ações Ordinárias: Cláusula Terceira: Emissão de Ações. Ricardo Ducco e Sérgio Zancopé Morsa 
deliberam, por unanimidade de votos, pelo aumento do capital social da Companhia, passando de R$ 1.900.000,00  
(um milhão e novecentos mil reais) para R$ 2.850.000,00 (dois milhões oitocentos e cinquenta mil reais) diante da 
emissão de 950.000 (novecentas e cinquenta mil) ações ordinárias, nominativas, todas com valor nominal de R$ 1,00  
(um real), totalizando 2.850.000 (duas milhões oitocentas e cinquenta mil) ações ordinárias. Ingresso de Acionista: 
Cláusula Quarta: A nova acionista, MF Negócios e Investimentos Ltda., pessoa jurídica de direito privado constituída 
legalmente por contrato social devidamente arquivado na Junta Comercial do Estado do Paraná sob NIRE nº 41211923871, 
inscrita no CNPJ sob nº 52.014.116/0001-83, com sede estabelecida na cidade de Curitiba, Estado do Paraná, na Rua 
Reinaldo Stocco, nº 546, casa 40, bairro Pinheirinho, CEP: 81820-020, Curitiba/PR, representada por seu sócio 
administrador Marcos Antônio Fortuna, brasileiro, nascido em 22/02/1982, solteiro, natural de Curitiba, Estado do 
Paraná, empresário, portador da carteira de identidade civil RG nº 12.912.314-1 SESP/PR, inscrito no CPF/MF sob 
nº 034.345.939-69, residente e domiciliado na Rua Reinaldo Stocco, nº 546, casa 40, bairro Pinheirinho, CEP: 81820-020, 
Curitiba/PR, e endereço eletrônico: marcos@dbsgroup.com.br, neste ato, subscreve 950.000 (novecentas e cinquenta 
mil) ações ordinárias, nominativas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, conforme boletim de subscrição de 
ações (Anexo II). Parágrafo Primeiro: As ações ordinárias subscritas por MF Negócios e Investimentos Ltda. serão 
integralizadas por meio da transferência de 190.000 (cento e noventa mil) quotas, com valor de R$ 1,00 (um real) cada, 
da sociedade empresária Two Dogs Importação e Comércio Ltda., inscrita no CNPJ sob nº 07.146.433/0001-07, 
devidamente registrada perante a Junta Comercial do Estado do Paraná - JUCEPAR sob o NIRE nº 4120537152-7, com sede 
e foro jurídico na Rua Alferes Poli, nº 2080, bairro Parolin, CEP: 80220-051, Curitiba/PR de titularidade da MF Negócios 
e Investimenos Ltda., além do montante em moeda corrente nacional no valor de 1.825.928,00 (um milhão oitocentos 
e vinte e cinco mil, novecentos e vinte e oito reais), totalizando o valor de R$ 2.015.928,00 (dois milhões e quinze mil, 
novecentos e vinte e oito reais). Parágrafo Segundo: Do valor total do aporte de R$ 2.015.928,00 (dois milhões e quinze 
mil, novecentos e vinte e oito reais), o montante de R$ 1.065.928,00 (um milhão e sessenta e cinco mil, novecentos e 
vinte e oito reais) que ultrapassa o valor nominal total das ações subscritas será destinado a reserva de capital da 
Companhia, nos termos do Artigo 13, §2º da Lei nº 6.404/1976. Consolidação do Capital Social e Aprovação dos 
Boletins de Subscrição: Cláusula Quinta: Por unanimidade de votos, resta consolidado o capital social com as seguintes 
participações: Acionista - Ações - Tipo - Capital Social - %: MF Negócios e Investimentos Ltda. - 950.000 - Ordinária - 
R$ 950.000,00 - 33,33%; Ricardo Ducco - 950.000 - Ordinária - R$ 950.000,00 - 33,33%; Sérgio Zancopé Morsa - 
950.000 - Ordinária - R$ 950.000,00 - 33,33%; Total - 2.850.000 - – - R$ 2.850.000,00 - 100%. Eleição e Posse da 
Diretoria: Cláusula Sexta: Seguindo o que dispõe o Estatuto Social aprovado, foram indicados e eleitos para exercer as 
atribuições da Diretoria da Companhia, pelo prazo de 03 (três) anos: a) Diretor Executivo (CEO): Marcos Antônio 
Fortuna, brasileiro, nascido em 22/02/1982, solteiro, natural de Curitiba, Estado do Paraná, empresário, portador da 
carteira de identidade civil RG nº 12.912.314-1 SESP/PR, inscrito no CPF/MF sob nº 034.345.939-69, residente e 
domiciliado na Rua Reinaldo Stocco, nº 546, casa 40, bairro Pinheirinho, CEP: 81820-020, Curitiba/PR, e endereço 
eletrônico: marcos@dbsgroup.com.br; b) Diretor Financeiro (CFO): Eduardo Lorenzini, natural de São Paulo/SP, 
empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 17.749.940-0 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 076.265.828-29, 
residente e domiciliado na Cidade de Curitiba, Estado do Paraná, na Rua Antonio Freitas Barbosa, nº 281, SB 07, bairro 
Capão Raso, CEP: 81110-110, e com endereço eletrônico: eduardo@dbsgroup.com.br; c) Diretor Operacional (COO): 
Sérgio Zancopé Morsa, brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial de bens, nascido em 29/01/1979, natural de 
São Paulo/SP, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 26.840.684-4 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob 
nº 301.151.778-92, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Verbo Divino, nº 1061, 
apartamento 11, Bloco 2, Chácara Santo Antônio, CEP: 04719-905, e com endereço eletrônico: sergiomorsa@gmail.com; 
e d) Diretor de Produto (CPO): Ricardo Ducco, brasileiro, casado em separação total de bens, nascido em 08/12/1975, 
natural de São Paulo/SP, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 26.859.673-6, inscrito no CPF/MF sob o 
nº 253.725.468-67, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Trajano Reis, nº 777, 
apartamento 201 C2, bairro Jardim das Vertentes, CEP: 05541-030, e com endereço eletrônico ricardo@drop.com.br. 
Parágrafo Primeiro: Presentes à Assembleia, os Diretores eleitos foram imediatamente empossados no cargo, conforme 
os Termos de Posse da Diretoria (Anexos III, IV, V e VI). Parágrafo Segundo: Os Diretores nomeados declaram aceitar 
a eleição e assumir o compromisso fiel de cumprir todos os deveres inerentes aos respectivos cargos e funções, de acordo 
com a lei e o Estatuto Social da Companhia, declarando, ainda, não estarem incursos em nenhum dos crimes previstos em 
lei que os impeça de exercer atividade mercantil, estando cientes do disposto no Artigo 147 da Lei nº 6.404/76 e 
alterações posteriores. Para os fins do Artigo 149, §2º, da Lei nº 6.404/76 e alterações posteriores, declaram, ainda, que 
receberão eventuais citações e intimações em processos administrativos e judiciais relativos a atos de suas gestões nos 
respectivos endereços acima indicados, sendo que eventual alteração será comunicada por escrito à Companhia. 
Parágrafo Terceiro: A remuneração dos Diretores será fixada pela Assembleia Geral, nos termos do Estatuto Social. 
Desenquadramento do Regime de Empresa de Pequeno Porte: Cláusula Sétima: os Acionistas declaram que, 
decorrente desta e de outras alterações, a Companhia se desenquadra do regime de Empresa de Pequeno Porte, conforme 
disposto na Lei Complementar nº 123/2006. Aprovação do Estatuto Social: Cláusula Oitava: Após a leitura do projeto 
do Estatuto Social da Companhia, os Acionistas, por unanimidade de votos, aprovam o Estatuto Social da DBS Industria 
do Amazonas S.A. (Anexo VII), passando a ser parte integrante e indissociável do presente instrumento. Disposição 
Final: Cláusula Nona: Nada mais tendo a tratar, concordando com a integralidade do conteúdo apresentado acima, 
assinam o presente instrumento em via única os acionistas e diretores, determinada a remessa aos órgãos públicos para 
os devidos registros. Curitiba/PR, 22 de janeiro de 2024. MF Negócios e Investimentos Ltda. - Acionista Ingressante 
Representada por Marcos Antônio Fortuna; Ricardo Ducco - Acionista; Sérgio Zancopé Morsa - Acionista. Advogado 
Responsável: Guilherme Dorocinski - OAB/PR nº 92.782. JUCESP NIRE S/A 3530063261-3 em 21/02/2024. Maria 
Cristina Frei - Secretária Geral. JUCESP nº 79.908/24-0 em 21/02/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Mitra - Acesso em Rede e Tecnologia 
 da Informação Municipal S.A.

Companhia Fechada - CNPJ/MF n° 07.513.623/0001-07 - NIRE n° 35.300.554.116
Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 20 de Agosto de 2024

Em 20/08/2024, às 11:30 horas, na sede social da Companhia. Presença: Acionistas representando a totalidade do 
capital da Companhia. Mesa: Presidente: Ilson Roque Bressan. Secretário: Leandro Pereira Barbosa Casseres Castro. 
Deliberações: Aprovar a rerratificação da deliberação contante no item (iv), aprovada em sede de Assembleia Geral 
Extraordinária, na AGOE 01/04/2024, cuja Ordem do Dia foi: a eleição do novo membro da Diretoria da Companhia. 
Constou de forma errônea o cargo mencionado para o Sr. Leandro Pereira Barbosa Casseres Castro, nos itens 5.7.  
e 5.8.2., portanto, onde se lê: Diretor sem Designação Específica, leia-se: Diretor Financeiro. Em decorrência do exposto 
no Item acima, os itens 5.7. e 5.8.2. da AGOE 01/04/2024, passarão a vigorar com a seguinte redação: “5.7. Eleger o  
Sr. Leandro Pereira Barbosa Casseres Castro, RG n° 11828728-3, CPF/MF 055.000.867-58, para o cargo de Diretor 
Financeiro.” “5.8.2. Em razão das deliberações tomadas, consignar que a Diretoria da Companhia ficará organizada da 
seguinte forma: (a) Diretor Presidente: Ilson Roque Bressan; (b) Diretor Financeiro:  Leandro Pereira Barbosa Casseres 
Castro; e (c) Diretora sem Designação Específica: Catarina Duarte Medeiros.” A Companhia ratifica as demais deliberações 
aprovadas em sua AGOE 01/04/2024. Encerramento: Nada mais havendo a tratar. Araraquara, 20/08/2024. Mesa: Ilson 
Roque Bressan - Presidente; Leandro Pereira Barbosa Casseres Castro - Secretário. JUCESP nº 340.061/24-8 em 
13/09/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Temporais causam estragos e 
deixam milhares sem energia 

SUL DO PAÍS

Deslocamento de ciclone extratropical leva chuva e ventos fortes para o 
Rio Grande do Sul, criando rastro de destruição e causando prejuízos

O deslocamento 
de um ciclone 
e x t r a t r o p i -
cal pelo sul 
do continente 

está causando prejuízos. Após 
atingirem parte do Uruguai e 
da Argentina, as chuvas e ven-
tos fortes provocaram estra-
gos no Rio Grande do Sul, em 
Santa Catarina e no Paraná.  

Segundo a Defesa Civil do 
Rio Grande do Sul, entre a 
tarde desta quinta-feira (24) e a 
manhã de sexta (25), ao menos 
51 cidades gaúchas informa-
ram ter registrado algum tipo 
de dano decorrente da tem-
pestade que destelhou imó-
veis residenciais e comerciais; 
derrubou árvores e afetou a 
iluminação pública.

Em Cachoeirinha (RS), onde 
os ventos destelharam ao 
menos 45 casas e duas esco-
las, dois bairros (Vista Alegre e 
Parque da Matriz) ficaram às 
escuras. Em Erechim (RS), onde 
mais de 100 residências foram 
atingidas e o número de casas 
destelhadas ainda está sendo 
contabilizado, uma pessoa se 
feriu ao cair enquanto tentava 
recobrir um imóvel com uma 
lona. Em Sapucaia do Sul, uma 
mulher sofreu ferimentos na 
cabeça e teve que ser enca-
minhada ao hospital.

Os efeitos do ciclone extra-
tropical também causaram 
estragos em algumas regi-
ões do Paraná, sobretudo na 
região oeste do estado. As con-
sequências do evento climático 
chegaram a interromper o for-
necimento de energia elétrica 
para cerca de 515 mil unidades 
consumidoras – até a manhã 
desta sexta-feira, 36 mil imó-
veis seguiam sem luz.

Em Cascavel (PR), a chuva 
foi tão intensa e os ventos tão 
fortes que derrubaram uma 
torre de energia elétrica; arran-
caram parte do telhado de uma 
escola municipal; alagaram o 
Instituto de Previdência dos 
Servidores Municipais (IPMC) 
e afetaram várias residências.

“Tivemos um volume de 
água muito grande, que trouxe 
um grande problema, não só 
para o poder público, mas tam-
bém à iniciativa privada, atin-
gindo locais em que estamos 
com obras e outros onde já 
as terminamos”, comentou, 
em nota, o prefeito de Casca-
vel, Leonaldo Paranhos, desta-
cando que, na região, os ven-
davais têm sido cada vez mais 
frequentes e intensos.  

“Esses ventos não tinham 
essa intensidade. Agora, a 
gente percebe que está acon-
tecendo mais vezes e com mais 
intensidade. Temos que rea-
gir, mas essa é uma questão 
da natureza e não se resolve 
isso por decreto. Resolve-se 
com ação e atenção”, acres-
centou o prefeito.

De acordo com a Defesa 
Civil paranaense, as condições 
climáticas devem começar a 
se estabilizar no estado a par-
tir desta sexta-feira, embora 
ainda possa ocorrer tempesta-

des isoladas nas regiões norte 
e nordeste e ventos de inten-
sidade moderada a forte nos 
setores central e leste.

Os temporais também atin-
giram o território catarinense, 
causando estragos em diver-
sas cidades. Cerca de 237 mil 
unidades consumidoras fica-
ram sem energia elétrica no 
Estado - 120 mil delas apenas 
na região de Itajaí. Segundo a 
concessionária Centrais Elé-
tricas de Santa Catarina S.A 
(Celesc)., até pouco antes da 
publicação desta reportagem, 
faltava reestabelecer o forneci-
mento para cerca de 9 mil uni-
dades. Além disso, uma nova 
ocorrência, registrada esta 
manhã, e que a empresa não 
trata como reflexo das chuvas, 
embora ainda esteja apurando 
as causas, afetou mais 21 mil 
unidades.

Em Laguna, no sul do 
estado, os ventos atingiram 
100 km/h nesta quinta-feira. 
“Os fortes ventos, acompa-

nhados de chuvas intensas e 
granizo provocaram destelha-
mentos, quedas de árvores e 
galhos, além de interrupções 
no fornecimento de energia 
elétrica em várias localidades”, 
informou a Defesa Civil esta-
dual, em nota.

Ponte Alta, no Planalto 
Serrano, foi uma das cidades 
catarinenses que sofreram os 
maiores impactos. Entre outras 
ocorrências, quase 200 resi-
dências foram destelhadas. 
Já em São Miguel do Oeste, 
na região oeste do estado, os 
fortes ventos destelharam ao 
menos 30 imóveis.

De acordo com a central 
de monitoramento da Defesa 
Civil estadual, as tempestades 
ainda podem ocorrer entre o 
planalto norte e o litoral norte, 
com riscos de destelhamentos, 
quedas de árvores, interrup-
ções no fornecimento de ener-
gia elétrica e alagamentos. Nas 
demais regiões, a chuva deve 
variar entre fraca e moderada.

Fiocruz aponta sinais de queda 
em alta recente da covid-19

VACINAÇÃO

Os casos de síndrome res-
piratória aguda grave (SRAG) 
relacionados à covid-19 man-
tiveram a tendência de queda 
na maior parte dos estados 
brasileiros, principalmente, 
na região centro-sul. Apesar 
disso, quatro unidades fede-
rativas apresentaram sinais de 
avanço nos números de SRAG: 
Espírito Santo, Mato Grosso, 
Paraíba e Tocantins. Segundo 
o estudo, esses registros ocor-
reram sobretudo em idosos, 
crianças e adolescentes até 14 
anos. As informações são do 
boletim InfoGripe divulgado 
pela Fundação Oswaldo Cruz 
(Fiocruz).  

O boletim InfoGripe mos-
trou ainda que, no agregado 
nacional, nota-se sinal de 
queda na tendência de longo 
prazo, que são as últimas seis 
semanas, e na de curto prazo, 
últimas três semanas. A análise 
da Fiocruz é feita com base nos 
dados inseridos no Sistema de 
Informação de Vigilância Epi-
demiológica da Gripe (Sivep-
-Gripe), referentes à Semana 
Epidemiológica (SE) 42, entre 
13 e 19 de outubro.

De acordo com a pesquisa-
dora Tatiana Portella, do Pro-
grama de Computação Cientí-
fica da Fundação Oswaldo Cruz 
(Procc/Fiocruz) e do InfoGripe, 
quem acompanhou a publi-
cação nas últimas semanas 
tomou conhecimento de uma 

recente onda de covid-19, que 
começou por volta da Semana 
32, mas já se observa queda 
do número de casos nas últi-
mas semanas, especialmente 
nos estados da região centro-
-sul. A pesquisadora ressalta 
a interrupção do crescimento, 
ou início de queda, nos esta-
dos de Pernambuco e do Acre, 
enquanto Mato Grosso, Pará e 
Paraíba apresentam leve sinal 
de aumento na hospitaliza-
ção de idosos, muito provavel-
mente associado à covid-19.

O Boletim InfoGripe aponta 
ainda sinal de alta de SRAG em 
crianças e adolescentes até 14 
anos. Nos estados do Espírito 
Santo e do Tocantins, onde 
também se verifica aumento 
dos registros de SRAG nessa 
faixa etária, não foi possível 
identificar o tipo de vírus res-
ponsável. Nos dois estados, 
não se sabe exatamente qual 
vírus tem levado ao aumento 
dos casos de SRAG entre crian-
ças e adolescentes, pode ser 
um desses vírus que afetam 
crianças, como VSR, rinovírus 
ou até mesmo o metapneu-
movírus, acrescenta a pesqui-
sadora.

Entre as capitais, João Pes-
soa, Manaus e São Luís têm 
apresentado avanço nos casos 
de SRAG.

Tatiana Portella reforça a 
importância da adoção das 
medidas de prevenção indi-

cadas. “A gente mantém as 
recomendações de sempre. 
Para os moradores de esta-
dos com aumento de casos 
de SRAG, o ideal é usar más-
caras em locais fechados, com 
maior aglomeração de pes-
soas e dentro dos postos de 
saúde”, diz a pesquisadora. 
Para todo mundo, o uso de 
máscaras é recomendado se 
surgirem sintomas.

O uso da máscara também 
é essencial toda vez que apa-
recem sinais de síndrome gri-
pal “O ideal é que, em qualquer 
sinal de síndrome gripal, como 
coriza, tosse, febre, dor de gar-
ganta, a pessoa saia de casa 
usando uma boa máscara para 
evitar transmitir vírus respira-
tórios a outras pessoas, princi-
palmente, se não puder fazer 
repouso em casa para se recu-
perar da infecção”, acrescenta.

Além dessas recomenda-
ções, Tatiana enfatiza a rele-
vância da imunização. “A gente 
reforça a importância da vaci-
nação contra a covid-19. É 
muito importante que as pes-
soas, principalmente, dos gru-
pos de risco, estejam em dia 
com a vacina contra o vírus.”

No ano epidemiológico 
2024, foram feitas 147.782 
notificações de casos de SRAG, 
das quais, 69.954 (47.3%) 
tiveram resultado laborato-
rial positivo para algum vírus 
respiratório, 61.932 (41.9%) 

foram negativas, enquanto 
8.082 (5.5%) aguardam resul-
tado laboratorial.

Entre os casos positi-
vos deste ano, 17.8% são de 
influenza A; 1.3%, de influenza 
B; 36.9%, de vírus sincicial res-
piratório; 25.4%, de rinovírus; 
e 19.0%, de Sars-CoV-2 (covid-
19).

A Fiocruz ressalta que os 
dados de positividade para 
semanas recentes “estão sujei-
tos a grandes alterações em 
atualizações seguintes por 
conta do fluxo de notificação 
de casos e inserção do resul-
tado laboratorial associado”.

Neste ano, já foram regis-
trados 9.040 óbitos, dos quais 
4.677 (51.7%) tiveram resul-
tado laboratorial positivo para 
algum vírus respiratório; 3.632 
(40.2%), negativo; enquanto 
165 (1.8%) aguardam resul-
tado. Nos resultados positi-
vos neste ano, 28.4% são de 
influenza A; 1.5%, de influenza 
B; 8.9%, de vírus sincicial res-
piratório; 8.5%; de rinovírus, e 
52.0%, de Sars-CoV-2 (covid-
-19).“Nas quatro últimas sema-
nas epidemiológicas, a preva-
lência entre os casos positivos 
foi de 17.2% para influenza 
A; 6.8%, para influenza B; 
1.7%, para vírus sincicial res-
piratório; 7.4%, para rinoví-
rus; e 61.8% para Sars-CoV-2 
(covid-19), conclui o Boletim 
InfoGripe.

Prefeitura de Cascavel

Foram vários os casos de estruturas e telhados que foram arrancados com a força do vento, levando risco às pessoas
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